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ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00618106112025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00000221/2025−17

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90026/2025
Οβϕετο: Μεδιχαmεντοσ. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 07 ιτενσ λιχιταδοσ (σετε ιτενσ). ςαλορ τοταλ δα λι−
χιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδαδε δο εδι−
ταλ: 01/04/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565; ωωω.
γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−000906/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 01/04/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερ−
τυρα δασ Προποστασ: 14/04/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.

PROCESSO No 1019173-98.2021.8.26.0602 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3a Vara Cível, do Foro 
de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, Dr(a). 
THAÍS DA SILVA PORTO, na forma da Lei, etc. 

FAZ SABER a(o) MARIA CAROLINA SANTOS 
ALBERGARIA, CPF 226.158.258-79, pai Percival 
Wanderley Albergaria, mãe Sueli de Fatima dos 
Santos Albergaria, com endereço à Rua Romao 
Ramos dos Santos, 935, casa 7, Parque Esmeralda, 
CEP 18055-750, Sorocaba - SP, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Gustavo Vieira Duarte e outro, alegando em síntese: O 
menor MAAR, nascido em 16/10/2015, é filho de Maria 
Carolina Santos Albergaria e João Maria Ramos, 
viciados em drogas ilícitas, foi abandonado e deixado 
com os avós maternos Sueli de Fátima dos Santos 
Albergaria e Percival Wanderley Albergaria logo após 
o nascimento. Os avós maternos já possuíam a guarda 
definitiva de outros dois netos, filhos de outro filho do 
casal. A avó materna Sueli de Fatima veio a falecer em 
22/02/2021 e o avô Percival faleceu 5 (cinco) dias após 
sua esposa, em 27/02/2021, deixando os três irmãos 
sem seus guardiões.O casal requerente é casado há 
quase 5 (cinco) anos, possuem uma filha de nome C 
de RD, nascida em 15/05/2018, com quem Matheus 
convive de forma fraterna e adquirindo vínculos típicos 
da convivência familiar que vem sendo estabelecida. 
Requerem os autores que seja julgado procedente o 
pedido para deferir, definitivamente, a manutenção da 
guarda e responsabilidade do menor aos requerentes. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, a ré será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Santana de Parnaíba, aos 07 de novembro 
de 2024.

Encontra-se ABERTA no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada 
Santista, LICITAÇÃO na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90046/2025, 
processo 024.00023322/2025-14, 
destinado a aquisição de insulinas com 
e sem marca, para atender demanda 
judicial, pertencente a este DRS IV, 
tipo MENOR PREÇO. A realização da 
sessão será no dia 23/04/2025 às 09:00 
horas, por intermédio do site www.
gov.br/compras O Edital da presente 
licitação encontra-se disponível para 
consulta no site www.gov.br/compras

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TINTAS E VERNIZES DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ 62.649.637/0001-60 - Av. Paulista, 1313 - 9º andar - CJ. 903 - São Paulo - CEP 01311-923

ELEIÇÕES SINDICAIS - AVISO DE CHAPA ELEITA
Pelo presente edital, torno público o resultado das eleições realizadas no dia 26 de março de 2025. Presidente - 
Andreas Gaudenz von Salis; Vice-Presidente - Douver Gomes Martinho; Secretário - Narciso Moreira Preto; 
Tesoureiro - Wesley B. Ferreira; 1º Secretário Suplente - Marcelo Lopes de Almeida Cenacchi; 2º Secretário 
Suplente - Elaine C. Eiras Poço; 1º Tesoureiro Suplente - Marizeth Carvalho; 2º Tesoureiro Suplente - Solange 
Prado; Conselho Fiscal Titular - Luiz Fernando Fruet; Conselho Fiscal Titular - Agnaldo Bergamo; Conselho Fiscal 
Titular - Américo Shunloko Ishizaki; 1º Suplente Conselho Fiscal - Adilson Demathe; 2º Suplente Conselho Fiscal 
- Rafael Cossermelli Guitte; 3º Suplente Conselho Fiscal - Bruno Potomati Fiuza; Conselho de Representantes 
junto à FIESP: 1º titular: Douver Gomes Martinho, 2° titular: Narciso Moreira Preto, 1º Suplente: Andreas Gaudenz 
von Salis, 2º Suplente: Luiz Fernando Fruet.

Douver Gomes Martinho - Presidente

 AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Social do Comércio – Administração Regional no Estado de São Paulo, 

nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública 

a abertura das seguintes licitações:

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
Objetos:

PE 2025012000134 – Serviço de telefonia fixa comutado STFC, com o 

fornecimento e instalação da solução SIP Trunk para Diversas Unidades. 

Abertura: 17/04/2025 às 10h30.

PE 2025012000141 – Locação de equipamentos de iluminação, sonorização 

e audiovisual, incluindo serviços de transporte, mão de obra, montagem e 

desmontagem para Diversas Unidades. Abertura: 11/04/2025 às 10h30.

PE 2025012000142 – Serviços de transporte de passageiros, por meio de 

fretamento de micro-ônibus, em atendimento ao evento “Circuito Sesc de Artes 

2025”, para Diversas Unidades. Abertura: 14/04/2025 às 10h30.

PE 2025012000143 – Serviços de transporte de passageiros, por meio de 

fretamento de micro-ônibus, em atendimento ao evento “Circuito Sesc de Artes 

2025”, para Diversas Unidades. Abertura: 17/04/2025 às 10h30.

PE 2025012000144 – Serviços de transporte de cargas em atendimento ao 

evento “Circuito Sesc de Artes 2025”, para Diversas Unidades. Abertura: 

15/04/2025 às 10h30.

PE 2025012000145 – Serviços de transporte de cargas em atendimento ao 

evento “Circuito Sesc de Artes 2025”, para Diversas Unidades. Abertura: 

22/04/2025 às 10h30.

PE 2025012000147 – Serviços de transporte de passageiros, por meio de 

fretamento de ônibus convencional e ônibus acessível, para a Unidade Campinas. 

Abertura: 15/04/2025 às 10h30.

A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 

portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso.

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00618203272025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00000212/2025−18

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90020/2025
Οβϕετο: Αγυληα ηιποδρmιχα ε ουτροσ. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 20 ιτενσ λιχιταδοσ (ϖιντε ιτενσ). ςαλορ
τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδα−
δε δο εδιταλ: 01/04/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565;
ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−000907/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 01/04/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερ−
τυρα δασ Προποστασ: 14/04/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00618246372025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00001209/2025−11

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90070/2025
Οβϕετο: Γραmπεαδορ χιρργιχο. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 02 ιτενσ λιχιταδοσ (δοισ ιτενσ). ςαλορ
τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδα−
δε δο εδιταλ: 01/04/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565;
ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−000909/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 01/04/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερ−
τυρα δασ Προποστασ: 14/04/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

A partir  de hoje,  dez Estados 
passam  a  aplicar  uma  nova  
alíquota de Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS)  para  compras  de  
importados online. A alíquota 
passará de 17% para 20% nes-
ses  locais  e  atingirá  compras  
feitas em plataformas digitais 
internacionais.

O aumento do ICMS não é 
uma decisão nova: ela foi toma-
da após reunião do Comitê Na-
cional de Secretários de Fazen-
da, Finanças, Receita ou Tribu-
tação dos Estados e do Distrito 
Federal  (Comsefaz)  no  dia  5  
de dezembro do ano passado. 
Aplicam a nova alíquota Acre, 
Alagoas,  Bahia,  Ceará,  Minas  
Gerais,  Paraíba,  Piauí,  Rio  
Grande  do  Norte,  Roraima  e  
Sergipe. A medida afeta produ-
tos que chegam ao País via re-
messas postais e que se enqua-

dram  no  Regime  de  Tributa-
ção Simplificada (RTS).

Segundo nota do Comsefaz 
emitida no ano passado, o obje-
tivo de elevação da alíquota é 
“alinhar o tratamento tributá
rio aplicado às importações ao 
praticado para os bens comer-
cializados  no  mercado  inter-
no,  criando  condições  mais  
equilibradas para a produção e 
o comércio local”.

“O objetivo é garantir a iso-
nomia competitiva entre pro-
dutos importados e nacionais, 
promovendo  o  consumo  de  
bens produzidos no Brasil”, in-
forma o texto divulgado pelo  
Comsefaz na ocasião. “Com is-
so, os Estados pretendem esti-
mular o fortalecimento do se-
tor  produtivo  interno  e  am-
pliar  a  geração  de  empregos,  
em um contexto de concorrên
cia crescente com plataformas 
de comércio eletrônico trans-
fronteiriço.”

A alíquota uniforme de 17% 
foi criada em junho de 2023, em 
meio à criação do programa Re-
messa Conforme, lançado pela 
Receita Federal com o objetivo 
de combater a sonegação de tri-

butos nas transações de plata-
formas de e-commerce estran-
geiras. O motivo de apenas al-
guns  Estados  cobrarem  os  
20% é que a mudança depende 
de aval das Assembleias Legis-
lativas de cada Estado.

O RTS é um sistema de tribu-
tação  para  importações  cujo  
valor  total  (incluindo  custo  
dos produtos, frete e seguro) 
não exceda US$ 3 mil (R$ 17,2 
mil), aplicável tanto a pessoas 
físicas quanto jurídicas, segun-
do a Receita Federal.

Ele permite a tributação do 
Imposto de Importação, com 
isenção de alguns impostos, co-
mo o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), e é váli
do para encomendas aéreas in-
ternacionais, desde que cum-
pram  os  requisitos  e  normas  
da Receita.

O  motivo  do  impacto  nas  
compras internacionais é que 
ele é a base de cálculo para o 
Imposto de Importação, a cha-
mada “taxa das blusinhas”. Se-
gundo  as  regras,  para  itens  
com  valor  aduaneiro  de  até  
US$ 50, a taxa é de 20%. Acima 
desse  valor,  sobe  para  60%,  
com  dedução  fixa  de  US$  20  
no valor total do imposto.

Segundo Rodrigo Giraldelli, 
especialista  em  importação  e  
CEO da  China  Gate,  os  mais  
afetados  com  o  aumento  do  
ICMS serão os consumidores 
das classes C, D e E, que são os 
maiores compradores de pro-
dutos  importados  a  preços  
acessíveis.  “Este  aumento  de  
ICMS representa mais um de-
safio  para  os  consumidores  
brasileiros que compram pro-
dutos do exterior. Como o im-
posto é calculado ‘por dentro’, 
ele não incide apenas sobre o 
valor da compra, mas também 
sobre o Imposto de Importa-
ção, o que torna o impacto ain-
da maior. Na prática, um pro-
duto  que  hoje  custa  R$  600  
sem  impostos  custará  R$  
1.200 com a nova regra, geran-

do  um  aumento  significativo  
no  preço  final.”  Segundo  ele,  
pela regra anterior o valor se-
ria R$ 1.156.

REFLEXOS. A Associação Brasi-
leira de Mobilidade e Tecnolo-
gia (Amobitec), que represen-
ta empresas como Alibaba (do-
na da AliExpress), Shein, Ama-
zon e nocnoc, afirma que a me-
dida é preocupante. Segundo a 
associação, a imposição de um 
ICMS de 20% aumentará a car-
ga tributária total para, pelo me-
nos,  50%,  podendo  atingir  
104% considerando a incidên
cia da tributação federal previs-
ta pelo Programa Remessa Con-
forme. “Como resultado, have-
rá tendência de redução no vo-
lume  de  compras  internacio-
nais e provavelmente evitará a 
arrecadação fiscal. Os consumi-
dores também terão impacto e 
ficarão sujeitos ao aumento de 
preços nos dez Estados que es-
tão  optando  pelo  ICMS  de  
20%”, diz a associação.

Shopee e Temu também fo-
ram procuradas pela reporta-
gem,  mas  não  responderam  
até a noite de ontem. l

S.A. “O ESTADO DE S. PAULO”
CNPJ nº 61.533.949/0001-41 - NIRE 35300044266

AVISO AOS ACIONISTAS

Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas da S.A. “O ESTADO DE S. PAULO”, na sede da Companhia, situada 
nesta Capital, na Avenida Engenheiro Caetano Álvares nº 55, Bairro do Limão, CEP 02598-900, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. São Paulo, 28 de março de 
2025. Francisco Mesquita Neto - Presidente do Conselho de Administração.

Terminal XXXIX de Santos S.A.
CNPJ/MF nº 04.244.527/0001-12 - NIRE 35.300.183.339 - Companhia Fechada

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de Janeiro de 2025
1. Data, Hora e Local: 07/01/2025, às 14h00min, em Santos/SP. 2. Convocação: totalidade do Conselho de Administração. 
3. Presenças: Todos os membros do Conselho de Administração. 4. Mesa: Marcus Erich Thieme, como Presidente da Mesa; 
Kenimar Aparecida Cândido, como Secretária. 5.  Apresentações e 6.  Deliberações: Por unanimidade dos conselheiros 
presentes, ressalvadas as abstenções dos legalmente impedidos: 6.1. Diante da renúncia apresentada pelo Sr. Antônio 
Ismael Ballan, aprovar a Eleição do Diretor Superintendente para compor a Diretoria da Cia, com mandato até a AGO que 
apreciar as contas do exercício encerrado em 2024: a) Cristiano Gonçalves Faria, casado, administrador de empresas, RG 
nº 343527 SSP-GO, CPF nº 625.467.161-15, com endereço comercial em Itumbiara, GO, para o cargo de Diretor Superinten-
dente. 6.2. O Diretor eleito declara não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 
que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos ou o exercício da atividade mercantil. O diretor ora eleito 
tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse no livro competente, que permanecerá arquivado na 
sede da Cia. 6.3. O Diretor eleito dispensa o recebimento da remuneração mensal, por ser remunerado pelos acionistas 
da Cia. 6.4. Aprovar a eleição como membro titular do Comitê de Auditoria: a) Rafaela da Fonseca Franquini, brasileira, 
solteira, Gerente Financeiro, CI nº 440145946, CPF/MF sob nº 368.520.608-70, residente e domiciliada proi ssionalmen-
te em São Paulo/SP.” 7.   Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião. JUCESP nº 98.441/25-5 em 
25/03/2025. Aloizio Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Mais caro
Segundo especialista, um 

produto de R$ 600 sem
imposto pode chegar a

R$ 1.200 com nova taxação

ICMS maior para importados começa a valer
A partir de hoje, 10
Estados elevam de 17% 
para 20% a alíquota 
para compras feitas 
em plataformas
internacionais

Tributos ‘Taxa das blusinhas’  

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ Ν° 56.577.059/0006−06 − ΧΝΠϑ Ν° 56.577.059/0012−54 − ΧΝΠϑ Ν° 56.577.059/0014−16

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ DΑ ΦΦΜ 2947/2025 � ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΣ Ν≡ 2132/2025
Α ΦΦΜ, εντιδαδε φιλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm φινσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. 
Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΓΛΟΒΑΛ, παρα 
χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα να πρεσταο δε σερϖιοσ δε ΧΟΝΤΡΟΛΕ DΕ ΠΡΑΓΑΣ ΥΡΒΑΝΑΣ ΕΜ ΑΜΒΙΕΝΤΕ ΗΟΣΠΙΤΑΛΑΡ, 
χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Edital de licitação: Concorrência Eletrônica 003/SGAF/2025 Objeto: Contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços que componham uma solução 

de cidade inteligente (SCaaS - Smart City as a Service), contemplando serviços de 

conectividade, telecomunicações e imagens entre unidades da Prefeitura de São José 

dos Campos (prédios, logradouros, pontos de videomonitoramento, controladores 

semafóricos, antenas wireless) por meio de uma rede corporativa municipal, a ser 

disponibilizada pela contratada. Abertura: 28/05/2025 às 09h00. Informações: Rua 

José de Alencar, 123 - 1º andar - sala 03, das 08h15 às 17h00. Valéria Aparecida 

Mendes de Oliveira - Diretora do Departamento de Recursos Materiais. Os editais 

completos podem ser retirados através do site: www.sjc.sp.gov.br.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BR Partners Holdco Participações S.A. (Companhia) relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 
Política de distribuição de dividendos: A política de dividendos da Companhia estabelece um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. A Diretoria 

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.251 371 575.236 287.190
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado 6a – – 9.273.217 7.718.246
- Títulos públicos – – 8.684.734 6.811.802
- Títulos privados – – 405.612 741.657
- Cotas de fundos de investimento – – 182.871 164.787
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes 6b – – 2.379.657 1.190.450

- Títulos privados – – 1.063.568 707.383
- Cotas de fundos de investimento – – 1.316.089 483.067
Instrumentos financeiros derivativos 7a – – 1.071.190 236.186
Ativos financeiros ao custo amortizado 8a – – 1.576.438 1.198.556
- Operações de crédito – – 346.523 199.686
- Outros ativos financeiros ao custo amortizado – – 1.229.915 998.870
Outros ativos 8b 29.512 5.777 56.772 33.091
Dividendos a receber 736 735 – –
Ativo fiscal diferido 18b – – 95.639 25.229
Investimentos em controladas 10 442.602 451.528 – –
Imobilizado – – 42.329 44.063
Intangível – – 15.525 18.476

    
Total do ativo 474.101 458.411 15.086.003 10.751.487

Controladora Consolidado

Notas
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Passivo
Passivos financeiros ao custo amortizado – – 13.663.260 9.289.376
- Recursos de operações compromissadas 12 – – 8.056.208 5.680.720
- Recursos de clientes 12 – – 2.626.221 2.057.036
- Recursos de emissão de títulos 12 – – 1.841.558 607.683
- Outros passivos financeiros 12 – – 1.139.273 943.937
Instrumentos financeiros derivativos 7a – – 317.315 425.537
Valores a pagar 32.103 51.578 124.621 139.626
- Fornecedores 117 114 16.137 4.842
- Outros valores a pagar 11 31.986 51.464 108.484 134.784
Impostos a recolher 191 256 12.997 27.005
Passivo fiscal corrente – – 15.914 23.848
Passivo fiscal diferido 18b – – 148.099 70.228
Total do passivo 32.294 51.834 14.282.206 9.975.620
Patrimônio líquido
Capital social 13a 297.156 250.233 297.156 250.233
Reservas de capital 74.836 71.956 74.836 71.956
Reservas de lucros 96.479 83.925 96.479 83.925
Outros resultados abrangentes 48 2.884 48 2.884
Ações em tesouraria (26.712) (2.421) (26.712) (2.421)
Participação de não controladores – – 361.990 369.290
Total do patrimônio líquido 441.807 406.577 803.797 775.867
Total do passivo e patrimônio líquido 474.101 458.411 15.086.003 10.751.487

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Receitas de juros e ganhos com instrumentos financeiros 41 872 7.047.917 6.309.949
Despesas de juros e perdas com instrumentos financeiros (1.694) (659) (6.833.173) (6.120.587)
Resultado líquido de juros e ganhos/(perdas) em 
instrumentos financeiros 15 (1.653) 213 214.744 189.362

Receitas de prestação de serviços – – 364.822 246.665
Total de receitas de prestação de serviços 14 – – 364.822 246.665
Total de receitas/(despesas) (1.653) 213 579.566 436.027
Despesas de pessoal – – (144.201) (122.500)
Despesas administrativas 16 (317) (105) (136.650) (72.150)
Despesas tributárias 17 – – (45.054) (36.745)
Reversão/(perda) por redução ao valor recuperável – – (14.355) (1.490)
Outras receitas – 1 1.253 1.281
Outras despesas (3.083) (2.593) (5.285) (7.141)
Despesas operacionais (3.400) (2.697) (344.292) (238.745)
Resultado não operacional – (819) (896) (356)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro e
resultados de equivalência patrimonial (5.053) (3.303) 234.378 196.926
Resultado de equivalência patrimonial 10 106.538 74.665 – –
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 101.485 71.362 234.378 196.926
Tributos sobre lucros 18a – – (45.760) (45.145)
Lucro líquido do exercício 101.485 71.362 188.618 151.781
Atribuível a
Acionistas controladores 101.485 71.362
Acionistas não controladores 87.133 80.419

188.618 151.781

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS – EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Fluxos de caixa de atividades operacionais
Lucro líquido 101.485 71.362 188.618 151.781
Ajustes para:
Efeito das mudanças das taxas de câmbio em caixa e 
equivalentes de caixa – – (46.131) (53.314)

Perda/(reversão) por redução ao valor recuperável – – 14.355 1.490
Depreciações e amortizações – – 7.509 6.727
Impostos diferidos – – 7.461 (6.060)
Provisão para contingências – – 162 143
Despesa com juros de letras financeiras subordinadas – – 25.511 165
Resultado de participações em controladas (106.537) (74.665) – –
Lucro líquido/(prejuízo) ajustado (5.052) (3.303) 197.485 100.932
Variações em:
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado – – (1.554.151) (1.356.361)
Instrumentos financeiros derivativos – – (943.226) 342.881
Ativos financeiros ao custo amortizado
- Operações de crédito – – (146.415) 36.361
- Outros ativos financeiros ao custo amortizado – – (231.047) (961.408)
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes – – (1.209.963) (405.211)

Outros ativos (23.735) 8.579 (23.681) 3.408
Valores a pagar – Fornecedores 3 (100) 11.295 1.280
Passivos financeiros ao custo amortizado
- Recursos de operações compromissadas – – 569.185 697.305
- Recursos de clientes – – 2.375.488 760.028
- Recursos de emissão de títulos – – 842.650 74.988
- Outros passivos financeiros – – 195.336 939.589
Impostos a recolher (65) 173 14.294 59.668
Outros valores a pagar (19.478) 36.820 (20.042) 45.904

Controladora Consolidado

Notas
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Caixa gerado (utilizado) nas atividades operacionais (48.327) 42.169 77.208 339.364
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (36.236) (58.628)
Caixa líquido gerado (utilizados nas) atividades operacionais (48.327) 42.169 40.972 280.736
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aumento de investimento em Companhia investida – (76.306) – –
Dividendos recebidos/a receber 105.695 71.637 – –
Aquisição de imobilizado de uso – – (2.819) (2.233)
Aquisição de intangível – – – (5.767)
Caixa gerado (utilizado nas) atividades de investimento 105.695 (4.669) (2.819) (8.000)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de emissão de ações 46.923 31.562 46.923 31.562
Empréstimo de ações e outras transações de capital 2.880 956 2.880 956
Variação na participação de não controladores – – – (80.469)
Recompra de ações em tesouraria (24.291) – (24.291) –
Emissão de letras financeiras subordinadas – – 372.900 72.600
Pagamento de juros de letras financeiras subordinadas – – (7.186) –
Passivos de arrendamento – – (6.420) (2.388)
Dividendos pagos (82.000) (69.652) (88.931) (69.652)
Dividendos pagos – não controladores – – (92.113) (68.942)
Caixa gerado (utilizado nas) atividades de financiamento (56.488) (37.134) 203.762 (116.333)
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 880 366 241.915 156.403

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 371 5 287.190 77.471
Efeito das mudanças das taxas de câmbio sobre o caixa e 
equivalentes de caixa – – 46.131 53.316

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 1.251 371 575.236 287.190
Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 880 366 241.915 156.403
Informações suplementares dos fluxos de caixa operacionais
Juros recebidos – – 1.236.819 826.401
Juros pagos – – (1.386.180) (656.957)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Outras 
reservas

Outros resultados 
abrangentes

Ações em 
tesouraria

Lucros 
acumulados Total

Participação de 
não controladores Total

Em 31 de dezembro de 2022 218.671 71.000 9.873 72.341 (1.389) (2.421) – 368.075 438.282 806.357

Lucro líquido do exercício – – – – – – 71.362 71.362 80.419 151.781
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – 4.273 – – 4.273 (103) 4.170
Resultados abrangentes do exercício – – – – 4.273 – 71.362 75.635 80.316 155.951
Variação na participação de não controladores – – – – – – – – (80.366) (80.366)
Aumento de capital 31.562 – – – – – – 31.562 – 31.562
Constituição de reservas – – 3.568 12.475 – – (16.043) – – –
Atualização de empréstimo de ações – 1.351 – – – – – 1.351 – 1.351
Outras transações de capital – (395) – – – – – (395) – (395)
Dividendos do exercício pagos – – – – – – (55.319) (55.319) (51.776) (107.095)
Dividendos de outros exercícios – – – (14.332) – – – (14.332) (17.166) (31.498)
Transações com acionistas e constituição de reservas 31.562 956 3.568 (1.857) – – (71.362) (37.133) (149.308) (186.441)
Em 31 de dezembro de 2023 250.233 71.956 13.441 70.484 2.884 (2.421) – 406.577 369.290 775.867

Lucro líquido do exercício – – – – – – 101.485 101.485 87.133 188.618
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – (2.836) – – (2.836) (2.319) (5.155)
Resultados abrangentes do exercício – – – – (2.836) – 101.485 98.649 84.814 183.463
Aumento de capital 46.923 – – – – – – 46.923 – 46.923
Constituição de reservas – – 5.074 14.411 – – (19.485) – – –
Atualização de empréstimo de ações – 2.880 – – – – – 2.880 – 2.880
Recompra de ações para tesouraria – – – – – (24.291) (24.291) – (24.291)
Dividendos do exercício pagos – – – – – – (82.000) (82.000) (42.514) (124.514)
Dividendos de outros exercícios – – – (6.931) – – – (6.931) (49.600) (56.531)
Transações com acionistas e constituição de reservas 46.923 2.880 5.074 7.480 – (24.291) (101.485) (63.419) (92.114) (155.533)
Em 31 de dezembro de 2024 297.156 74.836 18.515 77.964 48 (26.712) – 441.807 361.990 803.797

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Lucro líquido do exercício 101.485 71.362 188.618 151.781

Itens que não podem ser subsequentemente reclassificados 
para o resultado

Variação de ajuste de avaliação patrimonial de controladas sobre 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes

- Ajuste ao valor justo (ORA) (2.835) 214 – –

Variação na participação relativa decorrente de alteração no 
percentual de investimento em controlada – 4.059 – 4.059

Itens que podem ser subsequentemente reclassificados 
para o resultado

Variação de ajuste de avaliação patrimonial de ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes – – (5.155) 111

- Ajuste ao valor justo (ORA) – – (10.005) 640

- Efeitos tributários – – 4.502 (288)

- Ajustes de conversão de investimento no exterior – – 348 (241)

Resultado abrangente do exercício 98.650 75.635 183.463 155.951

Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas da Companhia

- Resultado abrangente atribuído a controladores 98.650 75.635

- Resultado abrangente atribuído a não controladores 84.813 80.316

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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F
alar mal do Brasil não é 
legal,  disse  a  autora  do  
remake de Vale Tudo.  A 
sua  versão  vai  ser  mais  

construtiva. Eu vi que vai ter a 
Débora Bloch no papel da Bea-
triz Segall.  “Muitas coisas fo-
ram  ressignificadas.”  Se  eles  
não têm apego ao original, eu 
também vou imaginar como se-
ria a Odete Roitman de 2025.

Minha Odete  Roitman  tem  
uma empresa de eventos, tal-
vez  seja  pecuarista  também.  
Na novela dos anos 80, seu con-
glomerado  era  baseado  em  
uma empresa de aviação. Por 
algum  motivo,  mantiveram  a  
escolha –  como  se  isso desse  
dinheiro. O único jeito de virar 

milionário  com  uma  compa-
nhia aérea é sendo bilionário, 
diz a piada do mercado finan-
ceiro. 

Minha Odete Roitman orga-
niza shows sertanejos com di-
nheiro da cultura, turbinados 
por  patrocínios  da  Rouanet.  
Na pessoa jurídica, está no Per-
se. Na física, recebe tudo isen-
to. É o melhor dos mundos. Mi-
nha vilã é miliardária com di-
nheiro do Estado, e não devol-
ve quase nada em tributos. 

Não gosta da cidade e prefe-
re passar seu tempo na fazen-
da quando está no Brasil. Cui-
da mais como um hobby, mas 
o negócio se mantém lucrativo 
com  injeções  do  Plano  Safra,  

isenções da cesta básica (pelos 
pobres)  e  proteção  tarifária  
(pela soberania alimentar).

Ela odeia o padre Júlio e, en-
tre ele e o frei Gilson, prefere 
acordar mais tarde. Ela segue 

conservadora: em uma escala 
de zero a 8 de janeiro, tirou fo-
to  com  amigas  na  frente  do  
quartel. 

O grande desgosto da sua vi-

da é o filho Afonso Roitman e 
suas ideias progressistas. Essa 
parte,  aparentemente,  será  
mantida na nova novela, e tam-
bém  na  minha  versão.  Odete  
quer conversar sobre o edito-
rial do jornal, mas Afonso só lê 
a  Piauí.  Tirando  o  amor  pelo  
ácido  hialurônico,  eles  têm  
pouco em comum.

O  meu  Afonso  Roitman  é  
contra as obras no Jardim de 
Alah e não tem nada contra a 
Anielle  –  porque  é  feminista,  
só insiste que o Silvio merece a 
presunção da inocência. Advo-
gado, ele compõe com colegas 
penalistas  e  tributaristas  um  
grupo que defende a profissão 
contra os arbítrios do Judiciá

rio, conhecido como “Bordô”. 
Eles fazem manifestos a fa-

vor dos anúncios do governo, 
celebram o julgamento do Bol-
sonaro e já exauriram as refe-
rências a Ainda Estou Aqui  no 
Instagram. Na minha versão, a 
novela dá errado porque os es-
pectadores  simpatizam  com  
Odete toda vez que Afonso apa-
rece.

Odete Roitman está preocu-
pada com o fim do Perse este 
mês. O Bordô ainda não organi-
zou um manifesto apoiando a re-
forma do Imposto de Renda. l

Pedro Fernando Nery

Minha Odete Roitman

X:  @pfnery

Petrobras anuncia redução de 4,6% no preço do diesel

Combustíveis Mais barato

Minha vilã é
miliardária com
dinheiro do Estado,
e não devolve quase
nada em tributos

PROFESSOR DE ECONOMIA DO IDP E AUTOR DO 

LIVRO ‘EXTREMOS - UM MAPA PARA ENTENDER 

AS DESIGUALDADES NO BRASIL’

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel (quinzenalmente) l SEX. Elena Landau e Laura Karpuska (reve-
zam quinzenalmente) l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

A  presidente  da  Petrobras,  
Magda Chambriard, anunciou 
ontem redução de 4,6% no pre-
ço do diesel praticado nas refi-

narias da estatal, e de 7,9% pa-
ra  o  querosene  de  aviação  
(QAV). Segundo Magda, o cor-
te equivale a uma redução de 

R$ 0,17 por litro de diesel A.
Com isso, o preço médio do 

diesel A da Petrobras caiu de 
R$ 3,72  para  R$  3,55 por litro  

desde ontem. Essa redução no 
preço do diesel ocorre 59 dias 
depois  de  uma  alta  de  6,29%  
(R$ 0,22 por litro), anunciada 
no fim de janeiro.

Segundo Magda, reajustados 
pela inflação, os preços atuais 
dos combustíveis da Petrobras 

estão “bem abaixo” do valor de 
31 de dezembro de 2022, ao fim 
do  governo  Jair  Bolsonaro.  A  
gasolina, disse, está 11,7% abai-
xo do patamar daquele perío
do;  o  diesel,  19%;  e  o  QAV,  
36,4% mais barato. l DENISE LUNA e 

GABRIEL VASCONCELOS/RIO

TERÇA-FEIRA, 1 DE ABRIL DE 2025
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 1. Contexto operacional
A BR Partners Holdco Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, constituída em 01 de fevereiro de 
2013, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732 – 28º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Tem por objetivo a participação em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista, no país 
ou no exterior. A Companhia controla diretamente a BR Advisory Partners Participações S.A. (“BRAP S.A.”), sendo uma 
sociedade anônima de capital aberto com ações negociadas em units na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3 S.A.”) sob 
o código BRBI11. Cada unit é composta por 2 ações preferenciais e 1 ação ordinária da Companhia.

 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
a. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas CPC)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras da Companhia foram aprovadas pela Administração em 31 de março de 2025.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas.
As operações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado nas rubricas de 
“Receitas de juros e ganhos em instrumentos financeiros” ou “Despesas de juros e perdas em instrumentos financeiros”.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final de cada período, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos nas demons-
trações financeiras como receitas ou despesas de juros e ganhos em instrumentos financeiros. Para o investimento no 
exterior que possui moeda funcional diferente do real, os efeitos da conversão estão registrados no patrimônio líquido na 
rubrica de “Outros Resultados Abrangentes”.
c. Demonstrações financeiras individuais
Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial 
ajustada na proporção detida nos direitos e nas obrigações contratuais do Grupo.
d. Demonstrações financeiras consolidadas
No processo de consolidação das demonstrações financeiras foram eliminadas as participações, os saldos das contas de 
ativo e passivo, as receitas, as despesas e os lucros não realizados entre as empresas, bem como foram destacadas as 
parcelas do lucro líquido e do patrimônio líquido referentes às participações dos acionistas não controladores.
Destacamos as empresas controladas (diretas e indiretas) incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

% Participação
Ramo de atividade País 31/12/2024 31/12/2023

Controladas diretas
BR Advisory Partners Participações S.A. Holding Brasil 55,01 55,01
Controladas indiretas
BR Partners Assessoria Financeira Ltda. (1) Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
BR Partners Gestão de Recursos Ltda. (1) Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
BR Partners Participações Financeiras Ltda. (1) Holding Financeira Brasil 99,99 99,99
BR Partners Mercados de Capitais Ltda. (1) /(3) Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
BR Partners Assessoria em Reestruturação 
Financeira Ltda. (1)/(4) Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99

BR Partners Banco de Investimento S.A. (1) Banco de Investimento Brasil 99,99 99,99
BR Partners Europe B.V. Prestação de Serviços Países Baixos 100 100
BR Partners Corretora de Seguro Ltda. (1) /(4) Prestação de Serviços Brasil 99,99 99,99
Fundos de investimento (2)

Total Fundo de Investimento Multimercado 
Investimento no Exterior – Crédito Privado Fundo de Investimento Brasil 100 100

BR Partners Capital Fundo de Investimento Cayman 100 100
(1) Percentuais inferiores a 100% referem-se à participação da BR Partners Holdco Participações S.A. (Holding).
(2) Foram consolidados os fundos de investimento em que o Grupo assume ou retém, substancialmente, riscos e benefícios.
(3)  Empresa constituída no primeiro trimestre de 2023, com objetivo de prestar serviços de intermediação de valores 

mobiliários.
(4)  Empresas constituídas no terceiro trimestre de 2023, com objetivo de prestar serviços de reestruturação financeira e 

comissão sobre intermediação de seguros.
 3. Políticas contábeis materiais

a. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósito bancário, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses a partir da data de aplicação, que são conversíveis em montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
b. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração
Para o CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos Financeiros, o Grupo realiza: (i) modelos para a classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros; (ii) mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros; e (iii) requisitos sobre 
a contabilização de hedge, mantendo as principais orientações relacionadas ao reconhecimento e desreconhecimento 
de instrumentos financeiros do IAS 39.
Classificação e mensuração de ativos financeiros
O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensuração pelo valor justo por meio de resultados 
(“VJR”), valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e custo amortizado. A classificação depende da 
análise realizada no modelo de negócio e o teste de Somente Pagamento de Principal e Juros (“SPPJ”).
Identificação e avaliação de Impairment
Modelo de perdas em créditos esperadas: O CPC 48/IFRS 9 exige que a Companhia registre as perdas de crédito espe-
radas em todos os seus ativos financeiros não classificados como VJR, com base em 12 meses ou por toda a vida da 
operação. Na avaliação do modelo de perdas em crédito esperadas, a Companhia adotou os critérios de default e aumento 
significativo de risco de crédito e levou em consideração seu procedimento atual de provisão para perdas esperadas, 
as características de risco de crédito das operações, seus segmentos de atuação e dos clientes, sua taxa histórica de 
inadimplência, estimativas futuras de perdas e indicadores de crescimento aplicáveis à área da atuação da Companhia.
Para o critério de default a Companhia adota 90 dias de atraso, quanto ao critério de aumento significativo de nível de risco, 
a Companhia considera o diferencial de dois pontos para cima entre a classificação inicial de nível de risco da operação e 
a avaliação de nível de risco atual. Esse diferencial pode ser dado pela avaliação do rating do cliente pela Área de Crédito 
com a posterior aprovação em Comitê de Crédito. A Companhia avalia o perfil de risco de cada cliente sempre levando 
em consideração os seguintes tópicos, entre outros aspectos: i) perfil da empresa; ii) setor de atuação; iii) desempenho 
macroeconômico; e iv) estrutura da operação e suas garantias.
c. Instrumentos financeiros derivativos e Hedge Accounting
Derivativos
A área de gestão de riscos monitora diariamente o enquadramento do Grupo aos parâmetros definidos na Política de 
Riscos. Essa política tem como objetivo estabelecer as tolerâncias do Comitê de Gestão do Grupo BR Partners às expo-
sições ao risco de mercado, definir as técnicas para efetivamente gerenciar, mitigar e prevenir a exposição excessiva 
ao risco de mercado. O valor justo dos instrumentos derivativos é calculado com base nos preços de mercado dos seus 
ativos-objetos (“mark-to-market”). As informações utilizadas são de fontes oficiais e a metodologia de apuração respeita 
o que foi aprovado internamente pela Diretoria e área de riscos. As operações atualmente têm como objetivo compensar 
os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de mercado de ativos ou passivos e são contabilizadas pelo 
valor justo em contas patrimoniais, com os ganhos e as perdas realizadas e não realizadas reconhecidas no resultado do 
exercício. Os valores dos contratos ou valores referenciais são registrados em contas de compensação.
São classificados de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, levando em conta 
se sua finalidade é para proteção contra risco (hedge) ou não. As operações que utilizam instrumentos financeiros para 
hedge de carteira, ou que não atendam aos critérios de proteção (principalmente derivativos utilizados para administrar a 
exposição global de risco), são contabilizadas pelo valor justo, com os ganhos e as perdas, realizados e não realizados, 
reconhecidos diretamente no resultado.
Hedge Accounting
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para fins de Hedge Accounting estão registrados no Banco, classificado 
como Hedge de valor justo, baseado na estratégia de mitigar riscos de taxas de juros das captações, operando com contratos 
futuros de DI e DAP, como forma de compensar as exposições às variações no valor justo. Os riscos protegidos e os seus 
limites são definidos em comitê. O Banco determina a relação entre os instrumentos e objetos de hedge de forma que se 
espere que o valor de mercado desses instrumentos esteja em sentidos opostos e nas mesmas proporções. O índice de 
hedge estabelecido é sempre de 100% do risco protegido. As operações de hedge foram avaliadas como efetivas, cuja 
comprovação da efetividade do hedge corresponde ao intervalo de 80% a 125%.
Para avaliar a eficácia da estratégia, o Grupo adota a metodologia do “dollar offset method”, que consiste em calcular a 
diferença entre a variação do valor justo do instrumento de hedge versus a variação no valor justo do objeto de hedge 
atribuído às alterações na taxa de juros.
O Grupo mantém estrutura de hedge de valor justo para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, conforme 
evidenciado na nota explicativa 7e.
d. Passivos financeiros
Os passivos são demonstrados pelos fluxos de caixa conhecidos ou calculáveis, deduzido das correspondentes despesas 
a apropriar e acrescido dos encargos e variações monetárias (em base “pro-rata”) e cambiais incorridos até a data de 
encerramento do balanço.
e. Tributos sobre lucros
As despesas de tributos sobre lucros compreendem o imposto de renda (“IRPJ”) e contribuição social (“CSLL”) correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
Para a Controladora e as entidades controladas BR Advisory Partners Participações S.A. e BR Partners Assessoria 
Financeira Ltda., o imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.
Para o BR Partners Banco de Investimento S.A., a provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre 
o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% para o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício; a provisão para 
contribuição social é constituída à alíquota de 20% sobre o lucro tributável.
Nas empresas controladas BR Partners Gestão de Recursos Ltda., BR Partners Mercados de Capitais Ltda., BR Partners 
Assessoria em Reestruturação Financeira Ltda. e BR Partners Corretora de Seguros Ltda. utiliza-se o método do lucro 
presumido para o cálculo do imposto de renda e da contribuição social, aplicando as taxas nominais sobre o lucro presumido 

apurado com base em suas receitas operacionais e sobre suas receitas financeiras, sendo 32% de presunção de lucro, 
15% para imposto de renda, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 60 por trimestre e 
9% para a contribuição social, respectivamente.
Os encargos do imposto de renda e contribuição social corrente são calculados com base nas leis tributárias em vigor 
na data do balanço.
Ativos e passivos fiscais diferidos incluem diferenças temporárias, identificadas como os valores que se espera pagar 
ou recuperar sobre diferenças entre os valores contábeis dos ativos e passivos e suas respectivas bases de cálculo, e 
créditos e prejuízos fiscais acumulados. Esses valores são mensurados às alíquotas que se espera aplicar no período 
em que o ativo for realizado ou o passivo for liquidado.
Os créditos tributários sobre diferenças temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas 
provisões sobre as quais foram constituídos.
f. Provisões
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações legais são efetuados 
conforme segue:
Ativos contingentes: é um ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão sob controle total do Grupo. Não haverá registro 
de ativos contingentes nos livros contábeis do Grupo.
Passivos contingentes: são constituídos levando em conta, a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a 
similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais. Sempre que a perda for avaliada 
como provável o Grupo provisiona a integralidade do processo, para perda avaliada como possível, apresenta-os em nota 
explicativa, e para perda avaliada como remoto, não há divulgação nas demonstrações financeiras.
g. Arrendamento
Conforme CPC 06(R2)/IFRS 16, um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um determinado período em troca de contraprestação. Assim, a Companhia passa a reconhecer 
os ativos de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os ativos e os passivos de arrendamento que repre-
sentam sua obrigação de pagar o arrendamento.
h. Capital social
As ações preferenciais não possuem direito a voto, mas têm prioridade sobre as ações ordinárias no reembolso do capi-
tal, em caso de liquidação, até o valor do capital representado por essas ações preferenciais e o direito de receber um 
dividendo mínimo obrigatório de acordo com as diretrizes do Estatuto Social da Companhia, bem como pela Lei 6.404/76.
i. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos mínimos obrigatórios para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas 
demonstrações financeiras. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório, somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral.
j. Receita de contrato com cliente
O reconhecimento da receita ocorre quando o serviço é concluído e entregue ao cliente.
Reconhecimento de receitas com prestação de serviços
A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços, bem como o atingimento das obrigações 
por desempenho estabelecidos em contrato.
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em 
contratos com clientes:

Tipo de serviço
Natureza e época do cumprimento 
das obrigações de desempenho

Política de reconhecimento da receita

Comissão, estru-
turação e colo-
cação de títulos 

– Treasury Sales & 
Structuring

Comissão sobre colocação e intermediação 
de títulos no mercado e por diversos tipos de 

serviços financeiros. Atua na estruturação e dis-
tribuição de produtos financeiros desenvolvidos 

especificamente de acordo com as necessi-
dades de cada cliente.

A receita é reconhecida em um momento 
específico do tempo, no momento da 

colocação do título, por meio de taxas e 
percentuais de comissão contratuais, sendo 
também estipulado em contrato a data de 

pagamento.

Administração e 
gestão de ativos

A BR Partners assessora seus clientes no 
processo de gestão de ativos e administração 

de carteiras de fundos.

O reconhecimento da receita se dá ao longo 
do tempo, pelo recebimento mensal de taxas 

de gestão cobrados pelo serviço prestado.

Assessoria e 
consultoria finan-
ceira – Investment 

Banking

A BR Partners oferece serviços de consultoria 
financeira e estratégica relacionada a fusões 
e aquisições, captação de recursos, parcerias 
estratégicas, joint ventures e reestruturação 

societária.

O reconhecimento da receita se dá, em um 
momento específico do tempo, quando há o 
atingimento das obrigações por desempenho 

estabelecidos em contrato.
Reconhecimento da receita se dá ao longo 
do tempo, pelas obrigações firmadas em 

contrato, na assessoria financeira e apoio na 
reestruturação dos negócios.

k. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente e as informações sobre o julgamento são revisadas anualmente pelas 
áreas da Administração.
Continuidade
A Administração avaliou a habilidade da controladora e suas controladas em continuarem operando normalmente e está 
convencida de que essas possuem recursos para dar continuidade os seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes sobre a sua capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras em CPC/IFRS foram preparadas com base nesse princípio.
Valor justo dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo em nossas demonstrações financeiras consolidadas consistem, 
principalmente, em ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, incluindo derivativos e ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. O valor justo de um instrumento financeiro 
corresponde ao preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração.
Os instrumentos financeiros são categorizados dentro de uma hierarquia com base no nível mais baixo de informação, 
que é significativo para a mensuração do valor justo. Para instrumentos classificados como Nível 3, utilizamos nosso 
próprio julgamento para chegar a mensuração do valor justo. Baseamos as nossas decisões de julgamento no nosso 
conhecimento e observações dos mercados relevantes para os ativos e passivos individuais e esses julgamentos podem 
variar com base nas condições de mercado. Ao aplicar o nosso julgamento, analisamos uma série de preços e volumes 
de transação de terceiros para entender e avaliar a extensão das referências de mercado disponíveis e julgamento ou 
modelagem necessária em processos com terceiros. Com base nesses fatores, determinamos se os valores justos são 
observáveis em mercados ativos ou se os mercados estão inativos. A imprecisão na estimativa de informações de mercado 
não observáveis pode impactar o valor da receita ou perda registrada para uma determinada posição. Além disso, embora 
acreditemos que nossos métodos de avaliação sejam apropriados e consistentes com aqueles de outros participantes do 
mercado, o uso de metodologias ou premissas diferentes para determinar o valor justo de certos instrumentos financeiros 
pode resultar em uma estimativa de valor justo diferente na data de divulgação.
Ativos fiscais diferidos
Os créditos tributários sobre o prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a 
geração de lucros tributáveis. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais 
de sua realização, considerando os estudos técnicos e as análises realizadas pela Administração nas projeções de lucros 
futuros e determinação da expectativa do tempo de realização.
Passivos contingentes
As provisões são revisadas regularmente e são constituídas levando em conta, a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais. Sempre 
que a perda for avaliada como provável o Grupo provisiona a integralidade do processo.

 4. Gerenciamento de risco
No curso normal de suas operações, o Grupo está exposto a diversos riscos financeiros, sendo divididos em: mercado, 
crédito, liquidez e capital. As políticas de gestão de risco do Grupo visam definir um conjunto de princípios, diretrizes 
e responsabilidades que norteiam as atividades pertinentes ao gerenciamento de riscos, alinhado com a estratégia de 
negócios das empresas que fazem parte do Grupo BR Partners. Esses riscos contam com uma estrutura de políticas e 
com os seguintes comitês: Comitê de Risco e Compliance, Comitê de Crédito, Comitê de Ativos e Passivos (ALCO) e 
Comitê de Underwriting, observando-se suas responsabilidades e atribuições. Para a efetividade do gerenciamento de 
risco, a estrutura prevê a identificação, avaliação, monitoramento, controle, mitigação e a correlação entre os riscos. Os 
limites são monitorados pela área de Gestão de Riscos. A área Gestão de Riscos se reporta diretamente à Diretoria, 
atuando, portanto, de forma independente das áreas de negócio.
a. Limites operacionais
A Gestão de Capital é exercida pela Administração do Grupo BR Partners e visa assegurar que a análise da suficiência 
do capital (Índice de Basileia) seja feita de maneira independente e técnica, levando em consideração os riscos existentes 
e os inseridos no planejamento estratégico.
Consolidado Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023
Patrimônio de Referência (PR) – (a) 1.077.498 747.889
Nível I 833.550 675.124
Capital principal 613.508 675.124
Capital complementar 220.042 –
Nível II 243.948 72.765
Letras Financeiras Subordinadas Elegíveis a Capital 243.948 72.765
Exposição total ponderada pelo risco – (b) 5.992.233 4.117.764
Risco de Crédito 3.812.736 2.527.930
Risco de Mercado 1.750.868 1.254.485
Risco Operacional 428.629 335.349
Índice de Basileia – (a/b) 17,9% 18,2%
Capital de Nível I 13,9% 16,4%
Capital de Nível II 4,0% 1,8%

B20 ECONOMIA&NEGÓCIOS TERÇA-FEIRA, 1 DE ABRIL DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO



P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 8
 -

 0
1
/0

4
/2

5
  

B
8
-B

2
1
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 8
 -

 0
1
/0

4
/2

5
 

B
8
-B

2
1
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

Encontra-se ABERTA no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada Santista, 
LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 90037/2025, processo 
024.00001802/2025-16, destinado a 
aquisição de medicamentos com e sem 
marca, para atender demanda judicial, 
pertencente a este DRS IV, tipo MENOR 
PREÇO. A realização da sessão será 
no dia 17/04/2025 às 09:00 horas, por 
intermédio do site www.gov.br/compras 
O Edital da presente licitação encontra-
se disponível para consulta no site www.
gov.br/compras

Banco HSBC S.A.
CNPJ n° 53.518.684/0001-84 - NIRE n° 35.300.450.400

Ata de Reunião da Diretoria Realizada em 12 de Março de 2025
Data, Horário e Local: 12 de março de 2025, às 10:00 horas, na sede do Banco HSBC S.A., instituição financeira 
localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1.909, 19° andar, Torre Norte, São Paulo Corporate Towers, 
CEP 04551-903, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo (”Companhia”). Composição da Mesa: Alexandre de 
Barros Cruz e Guião - Presidente; Viviane Magri - Secretária. Presença: presente a totalidade dos membros da Diretoria. 
Dispensada a convocação dada a presença da totalidade da Diretoria. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a ratificação 
da ata da Reunião de Gerenciamento de Risco da Companhia (Risk Management Meeting, “RMM”) de 24 de outubro de 
2024; (ii) a ratificação das atas de reunião do Comitê Executivo da Companhia (“ExCo”), realizadas em 17 de dezembro 
de 2024, 6 de fevereiro de 2025 e 27 de fevereiro de 2025; e (iii) a ratificação das aprovações das políticas, relatórios 
e documentos relevantes para o funcionamento da Companhia, devidamente aprovados nas reuniões do ExCo, realizadas 
em 17 de dezembro de 2024, 6 de fevereiro de 2025 e 27 de fevereiro de 2025. Deliberações: Foram adotadas, por 
unanimidade de votos dos presentes, as seguintes deliberações: Seção I - Políticas, Relatórios e Atas: (i) Ratificar as 
deliberações dispostas e aprovadas na ata da RMM realizada em 24 de outubro de 2024, devidamente arquivada na sede 
da Companhia; (ii) Ratificar as deliberações dispostas e aprovadas nas atas de reunião do ExCo, realizadas em 17 de 
dezembro de 2024, 6 de fevereiro de 2025 e 27 de fevereiro de 2025, devidamente arquivadas na sede da Companhia; 
(iii) Ratificar a aprovação das seguintes políticas, relatórios e documentos relevantes para o funcionamento da 
Companhia, devidamente aprovados nas reuniões do ExCo, realizadas em: a. 17 de dezembro de 2024: (i) Política de 
Teste de Estresse; (ii) Atualização da Política de PLD-CFT; (iii) Procedimento para Negociação de Contas Pessoais Locais 
(“Local Personal Account Dealing - PAD - Guidance”); (iv) Atualização do Manual e Procedimento Transfronteiriço do 
Brasil (“Brazil Cross Border Manual and Procedure”); e (v) Política de Gestão de Liquidez; b. 6 de fevereiro de 2025: 
(i) Atualização da Declaração de Apetite de Risco da Companhia (“RAS”); e (ii) Relatório Semestral da Resolução BCB 
n° 4.859/2020; c. 27 de fevereiro de 2025: (i) Política de Vigilância de E-COMMS (“E-COMMS Surveillance Policy”); 
(ii) Política de Câmbio (“FX Policy”); (iii) Relatório Anual de Cybersecurity - Resolução CMN 4.893/21; (iv) Relatório 
Anual de Adequação - Resolução CVM 30/21; (v) Relatório Anual de Controles Internos - Resolução CMN 4.968/21; e 
(vi) Revisão da Política de Combate à Lavagem de Dinheiro (Anti-Money Laundering Policy Review), incluindo-se o 
“Wholesale Client Management DIM v.1.13” e o “DIM DBS Onboarding v2.0”. Encerramento: Todos os documentos 
mencionados e apreciados se encontram devidamente arquivados na sede da Companhia, com aprovação da presente 
ata por meio de assinatura digital. Não havendo outros assuntos a serem tratados, o Presidente encerrou a reunião, 
sendo esta ata transcrita, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Alexandre de Barros Cruz e Guião, 
Presidente e Viviane Magri, Secretária. Diretores Presentes: (i) Alexandre de Barros Cruz e Guião; (ii) Fábio Aldrighi 
Caputo; (iii) Fábio Weizenmann; (iv) Marcelo Fraga Soares; (v) Maurício Trepiche; e (vi) Nelson Miyake. São Paulo, 
12 de março de 2025. Alexandre de Barros Cruz e Guião - Presidente da Mesa; Viviane Magri - Secretária da Mesa; 
Alexandre de Barros Cruz e Guião - Diretor Presidente; Mauricio Trepiche - Diretor; Marcelo Fraga Soares - Diretor; Fábio 
Weizenmann - Diretor; Nelson Miyake - Diretor; Fábio Aldrighi Caputo - Diretor. JUCESP nº 99.004/25-2 em 25/03/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Encontra-se ABERTA no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada Santista, 
LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 90035/2025, processo 
024.00178811/2024-13, destinado 
a aquisição de medicamentos sem 
marca, para atender demanda judicial, 
pertencente a este DRS IV, tipo MENOR 
PREÇO. A realização da sessão será 
no dia 17/04/2025 às 09:00 horas, por 
intermédio do site www.gov.br/compras 
O Edital da presente licitação encontra-
se disponível para consulta no site www.
gov.br/compras

Notas explicativas às demonstrações financeiras do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. (Em milhares de Reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
À Diretoria e Acionistas do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do BBVA Brasil 
Banco de Investimento S.A. (“BBVA”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do BBVA Brasil 
Banco de Investimento S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administra-
ção do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 

demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil - Bacen e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e  

internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administradora. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administradora, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem  

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso rela-
tório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determi-
narmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2025

Ernst & Young Auditores  
Independentes S/S Ltda.

 CRC SP-034519/O
 Fabricio Aparecido Pimenta

 Contador CRC-1SP241659/O

17c. Risco de mercado: O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos 
pela Companhia. O gerenciamento do risco de mercado é efetuado pela área de 
Gestão de Riscos, que mantém independência em relação as operações. A Com-
panhia atua no mercado financeiro com estratégias conservadoras, o que per-
mite a manutenção de níveis baixos de exposição em relação ao risco de mer-
cado e está apta a atender às exigências da Resolução CMN n° 4.557/17.  
17d. Risco de liquidez: Define-se o risco de liquidez como a possibilidade de a 
Companhia não ser capaz de honrar eficientemente com suas obrigações espe-
radas e inesperadas, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas. O gerenciamento do risco de liquidez é efetuado pela área de 
Gestão de Riscos, por meio do monitoramento diário do limite de caixa dispo-
nível. Na gestão de seu risco de liquidez a Companhia busca manter disponibi-
lidades suficientes para uma boa gestão e enfrentamento de situações de es-
tresse. 17e. Risco de crédito: A diretoria executiva mantém uma adequada 
estrutura de funcionamento para o atual nível de operação da instituição estan-
do em conformidade com as políticas e normas estabelecidas pelas resoluções 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) no tocante e em observação às boas 
práticas de mercado que envolva possíveis riscos mercado, operacionais, geren-
ciamento de risco de crédito, ainda que não tenhamos uma carteira ativa de 
clientes, bem como a gestão de risco de liquidez pautado em política interna de 
gerenciamento, monitoramento de melhor utilização de recursos existentes para 
suportar despesas operacionais visando uma adequação de possíveis riscos de 
crédito, em que se determinam as responsabilidades, estratégias para a identi-
ficação, avaliação, monitoramento, controle e mitigação de risco, de forma in-

tegrada e suportada pelo corpo executivo do Banco. 18. Nota de Eventos 
subsequentes: Em novembro de 2021 foi publicada a Resolução CMN n° 4.966, 
que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi-
nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção, buscando a convergência do critério contábil do COSIF para os reque-
rimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em Io 
de janeiro de 2025. Em que pese a condição atual do BBVA Brasil, em processo 
de implementação de um novo plano de negócios, aprovado pelo Board do 
grupo BBVA - Espanha, objetivando o crescimento de seus negócios no Brasil, 
estamos trabalhando e atuando em várias frentes para garantir o atendimento 
à nova regulação contábil dos instrumentos financeiros (incluindo Resolução 
4.966). Todavia não se objetivam implicações relevantes em relação ao arca-
bouço então vigente, tendo em vista a ausência de operações de crédito na 
carteira do BBVA Brasil no exercício findo em 31/12/2024. A partir do ano de 
2025, o BBVA reconhecerá em seus demonstrativos financeiros uma provisão de 
crédito em relação a uma única aplicação em Letra Financeira Sênior. Adoção 
de novas Normas de Interpretações: Com a entrada em vigor, a partir de Io de 
janeiro de 2025, da Resolução CMN n° 4.966/21 e da Resolução BCB  
n° 352/23, entre outras normas complementares. A Resolução CMN n° 
4.966/21, com validade a partir de 1º de janeiro de 2025, introduz novas dire-
trizes contábeis para instrumentos financeiros, substituindo o arcabouço então 
vigente. Tal resolução exige que as instituições financeiras classifiquem e mensu-
rem seus instrumentos financeiros de acordo com modelos de negócio específicos e 
que provisões para créditos de liquidação duvidosa sejam baseadas em perdas espe-
radas. Em 2023 e 2024, foram emitidas resoluções complementares (CMN n° 

5.100/23, BCB n° 352/23 e CMN n° 5.146), que adicionam diretrizes sobre:  
Mensuração de instrumentos financeiros: Resultado (VJR) ou valor justo através 
de outros resultados abrangentes (VJORA). Para a classificação desses ativos foi 
necessário avaliar o contexto de negócios que o ativo está inserido e se o ativo 
atende aos critérios de somente pagamento de principal e juros (SPPI). Abaixo 
apresentamos os resultados da classificação dos instrumentos financeiros do Banco:

Tipo Classificação

Método de  
Mensuração até  

31/12/2024

Método de  
Mensuração a partir 

de 01/01/2025
Disponibilidades Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Cotas de Fundos
Títulos para  
negociação

Valor justo  
através do  
resultado

Valor justo  
através do  
resultado

Letra Financeira 
 Bradesco

Mantidas até  
o vencimento

Custo  
amortizado Custo amortizado

Ações
Disponível  
para venda

Valor justo  
através de outros  

resultados  
abrangentes

Valor justo  
através de  

outros resultados  
abrangentes

LFT
Disponível  
para venda

Valor justo  
através de outros  

resultados  
abrangentes

Valor justo  
através de outros  

resultados  
abrangentes

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: Para estimar a perda 
esperada, o Banco utilizou técnica de mensuração compatível com a natureza e 
a complexidade dos instrumentos financeiros, o porte, o perfil de risco e o seu 
modelo de negócio. Essa avaliação está em conformidade com o artigo 40 da 
Resolução BCB n° 352/23. 2) “títulos e valores mobiliários” e verificou-se que 
não se enquadram nos percentuais mínimos de provisão e não possuem histó-
rico de defaults. Com base em estudo técnico da política de provisionamento, 
conclui-se pela não necessidade de provisionamento para riscos de crédito. 
Renegociação e reestruturação: Atualmente, o Banco não possui em sua car-
teira ativos financeiros em processo de renegociação ou reestruturação. Hedge 
Accounting: Atualmente o banco não utiliza hedge accounting em seu modelo 
de negócios. Essas regulamentações visam aprimorar a precisão e a transparên-
cia das práticas contábeis das instituições financeiras. Em conformidade com a 
Resolução CMN n° 4.966, a instituição adotou as novas diretrizes a partir de  
01 de janeiro de 2025. Aporte de capital: No mês de janeiro de 2025, foi aprovada 
em assembléia um aumento no capital social da Companhia dos atuais R$56.229.134 
para R$602.151.134, um aumento, portanto, de R$545.922.000. Tal aumento foi 
aprovado pelo Banco Central do Brasil no mês de fevereiro de 2025.

A Diretoria - Ouvidoria: Tel.: 0800-772-3500
Locatelli Consulting Solutions Ltda. - CRC/SP 2SP 026.948/O-9

Thiago Alves da Silva - Contador - CRC 1SP291335/O-9

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 90001/ΣΥΒ−Χς/2025 − Προχεσσο Σει ν≡ 6033.2025/0000085−4
ΟΒϑΕΤΟ: χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα παρα πρεσταο δε σερϖιοσ δε σερραληερια χοm ο φορνεχιmεντο 
δε εθυιπαmεντοσ, φερραmεντασ, mατεριαλ δε χονσυmο (ελετροδοσ, χοmβυστϖελ, φερρο ε τιντα), ϖεχυλο ε mο δε 
οβρα, ατραϖσ δε 01 (υmα) εθυιπε, πελο περοδο δε 24 (ϖιντε ε θυατρο) mεσεσ χονφορmε εσπεχιφιχα⌡εσ 
χονσταντεσ δο ανεξο ΙΙ − τερmο δε ρεφερνχια, δεστε εδιταλ − Τιπο: ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο − Χριτριο δε ϕυλγαmεντο : 
ΜΕΝΟΡ ςΑΛΟΡ ΜΕΝΣΑΛ − Dατα/ηορα δα σεσσο πβλιχα: 14/04/2025 ◊σ 10:30η − Λοχαλ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ, 
− ΥΑΣΓ ν≡ 925069 − Dοωνλοαδ δο εδιταλ: ηττπσ://διαριοοφιχιαλ.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ, ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ, 
ηττπσ://πνχπ.γοϖ.βρ/αππ/εδιταισ?θ=925069&στατυσ=ρεχεβενδο_προποστα&παγινα=1.
Οσ πεδιδοσ δε εσχλαρεχιmεντοσ ε ιmπυγνα⌡εσ δεϖερο σερ σολιχιταδοσ ΕΞΧΛΥΣΙςΑΜΕΝΤΕ ατραϖσ δο ενδερεο  
δε χορρειο ελετρνιχο: χπλσυβχϖ≅σmσυβ.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ.

SUBPREFEITURA 
CASA VERDE/ 
CACHOEIRINHA

ΧΟΜΥΝΙΧΑ: Χονϖοχαο παρα Σελεο δε Φορνεχεδορεσ

Φυνδαο Βυτανταν
ΧΝΠϑ 61.189.445/0001−56

Α Φυνδαο Βυτανταν χοmυνιχα σοβρε α ρεαλιζαο δε προχεδιmεντο δε χοmπρα παρα αθυισιο 

δε Dετεχτορ δε Φλυορεσχνχια παρα Χροmατ⌠γραφο Λθυιδο δε Υλτρα Επχινχια παρα ο Π&D 

Αναλτιχο. Αοσ ιντερεσσαδοσ, παρα mαιορεσ ινφορmα⌡εσ ε ρεχεβιmεντο δα Εσπεχιπχα⌡εσ, εντραρ 

εm χοντατο ατραϖσ δο ενδερεο δε ε−mαιλ �εδιταισ≅βυτανταν.γοϖ.βρ� ατ ο δια 03/04/2025 � 

θυιντα−φειρα.

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

ΠΟΡΤΑΛ

ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ:

ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

Φιθυε πορ δεντρο

δοσ πρινχιπαισ

Φατοσ Ρελεϖαντεσ

δασ χοmπανηιασ

δε σευ ιντερεσσε.

AGÊNCIA ESTADO S.A.
CNPJ nº 62.652.961/0001-38 - NIRE 35300202112

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas da AGÊNCIA ESTADO S.A., na sede da Companhia, situada nesta 
Capital, na Avenida Engenheiro Caetano Álvares nº 55, 3º e 6º andares, Bairro do Limão, CEP 02598-900, os documentos 
a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. São Paulo, 28 de 
março de 2025. Roberto Crissiuma Mesquita - Presidente do Conselho de Administração.

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ν≡ 90001/2025 − ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ: 6023.2024/0001646−0
ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ: ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΤΟΤΑΛ ΑΝΥΑΛ
ΟΒϑΕΤΟ: Ρεγιστρο δε πρεοσ παρα εϖεντυαλ χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα να πρεσταο δε σερϖιοσ 
χοντνυοσ τχνιχοσ γερενχιαδοσ δε τεχνολογια δα ινφορmαο ε χοmυνιχαο (ΤΙΧ) παρα ατενδιmεντο ε συπορτε αο 
υσυ〈ριο; αδmινιστραο, συστενταο ε συπορτε ◊ ρεδε δε δαδοσ; ε mεληορια χοντνυα νο αmβιεντε δα Αδmινιστραο 
Πβλιχα Dιρετα δο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, χονφορmε εσπεχιφιχα⌡εσ χονσταντεσ δο Ανεξο Ι δεστε Εδιταλ.
Α Σεχρεταρια Μυνιχιπαλ δε Ινοϖαο ε Τεχνολογια/ΣΜΙΤ, ατραϖσ δα Χοmισσο Περmανεντε δε Λιχιταο ν≡ 01 
ΧΟΜΥΝΙΧΑ αοσ ιντερεσσαδοσ θυε α Σεσσο Πβλιχα ινιχιαδα εm 01/04/2025 ◊σ 10η00 πορ mειο ελετρνιχο δισπονϖελ 
νο ενδερεο ηττπσ://επυβλι.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ/ ε Σιστεmα δε Χοmπρασ δο Γοϖερνο Φεδεραλ (ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ) 
ατραϖσ δα ΥΑΣΓ ν≡ 926345 φιχα Συσπενσα �Σινε Dιε�, πορ mοτιϖοσ δε Χονϖενινχια Αδmινιστρατιϖα ε Οπορτυνιδαδε. 
Νοϖα δατα σερ〈 διϖυλγαδα οπορτυναmεντε ατραϖσ δε πυβλιχα⌡εσ νο DΟΧ ε δο Σιστεmα Χοmπρασγοϖ.

INOVAÇÃO E 
TECNOLOGIA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ Ν≡ 90104/ΣΥΒ−ΠΕ/2025 − ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ Ν≡ 6048.2025/0001072−0
ΟΒϑΕΤΟ: Χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα εm ενγενηαρια, αρθυιτετυρα ε υρβανισmο παρα ρεϖιταλιζαο δε 
εσπαο πβλιχο, λοχαλιζαδο να Πραα Φελιξ, ΣΘΛ 130.004.0001 − Dατα/ηορα δα σεσσο πβλιχα: 14/04/2025, α παρτιρ 
δασ 09η00 − Χριτριο δε ϕυλγαmεντο δε ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο − ΟΒϑΕΤΟ:122663055
ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ Ν≡ 90005/ΣΥΒ−ΠΕ/2025 − ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΣΕΙ Ν≡ 6048.2025/0001116−5
ΟΒϑΕΤΟ: Χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα εm ενγενηαρια, αρθυιτετυρα ε υρβανισmο παρα ρεϖιταλιζαο δε 
εσπαο πβλιχο, λοχαλιζαδο να ΠΡΑ∩Α ΠΡΟΦΕΣΣΟΡΑ ΝΕΙςΑ ΛΕΝΙΤΑ ΜΑΡΧΟΝDΕΣ ΧΑΡΡΑΡΑ, ΧΑΝΓΑ⊆ΒΑ, 
Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ−ΣΠ, ΣΘΛ 060.254.0002 − Dατα/ηορα δα σεσσο πβλιχα: 15/04/2025, α παρτιρ δασ 09η00 − Χριτριο δε 
ϕυλγαmεντο δε ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο − ΟΒϑΕΤΟ: 122673442.
Οσ Εδιταισ ε σευσ ανεξοσ ποδερο σερ αδθυιριδοσ πελασ ιντερεσσαδασ νο ηορ〈ριο δα 09:00 ◊σ 16:00 ηορασ, ατ ο λτιmο 
δια τιλ θυε αντεχεδερ α αβερτυρα, γρατυιταmεντε, να Ρυα Χανδαπυ, 492 − ςιλα Μαριετα − Σο Παυλο/ΣΠ ου ασ 
ινφορmα⌡εσ ποδεm σερ βαιξαδασ πελο σιτε: ηττπσ://διαριοοφιχιαλ.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ/ ε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.Ινφορmα⌡εσ 
αδιχιοναισ: ε−mαιλ χπλπενηα≅σmσυβ.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ.

SUBPREFEITURA 

PENHA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES
Α ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΜΥΝΙΧΙΠΑΛ DΑ ΣΑ∨DΕ τορνα πβλιχο ασ λιχιτα⌡εσ αβαιξο. Οσ πρεγ⌡εσ σερο ρεαλιζαδοσ πελα 
πλαταφορmα ΧΟΜΠΡΑΣ.ΓΟς. Οσ εδιταισ ποδερο σερ χονσυλταδοσ ε/ου οβτιδοσ πελο WWW.ΧΟΜΠΡΑΣ.ΓΟς.ΒΡ ου πελο 
Παινελ δε Νεγ⌠χιοσ δα ΠΜΣΠ, ενδερεο ηττπσ://διαριοοφιχιαλ.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ/
ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 6110.2025/0003169−3 − ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90325/2025−ΣΜΣ.Γ
Τιπο mενορ πρεο − Οβϕετο: ρεγιστρο δε πρεοσ οβϕετιϖανδο ο φορνεχιmεντο δε mατεριαισ δε οπmε mινι φιξαδορ 
εξτερνο χοm εντρεγα εm χονσιγναο χοm χοmοδατο δε ινστρυmενταισ ε εθυιπαmεντοσ, νεχεσσ〈ριοσ παρα ο 
ατενδιmεντο δε χιρυργιασ να εσπεχιαλιδαδε δε ορτοπεδια, α σερεm υτιλιζαδοσ νασ υνιδαδεσ ηοσπιταλαρεσ 
περτενχεντεσ ◊ Σεχρεταρια Μυνιχιπαλ δα Σαδε δε ΣΠ, παρα ο περοδο δε 12 (δοζε) mεσεσ. Α αβερτυρα/ρεαλιζαο 
δα σεσσο πβλιχα δο πρεγο οχορρερ〈 α παρτιρ δασ 09η00mιν δο δια 15 δε αβριλ δε 2025, α χαργο δα 11♠ ΧΠΛ/ΣΜΣ.
ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 6018.2024/0056954−3 − ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90323/2025−ΣΜΣ.Γ
Τιπο mενορ πρεο − ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ Ο ΦΟΡΝΕΧΙΜΕΝΤΟ DΕ ΧΑΛ∩ΑDΟΣ DΕ ΣΕΓΥΡΑΝ∩Α − 
ΧΟςΙΣΑ. Α αβερτυρα/ρεαλιζαο δα σεσσο πβλιχα δο πρεγο οχορρερ〈 α παρτιρ δασ 09η00mιν δο δια 11 δε αβριλ δε 
2025, α χαργο δα 8♠ ΧΠΛ/ΣΜΣ.

SAÚDE

Cruzeiro do Sul Educacional S.A.
CNPJ n° 62.984.091/0001-02 NIRE 35.300.418.000 Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas
A Cruzeiro do Sul Educacional S.A. (“Companhia”) (CSED3), em atendimento ao disposto no artigo 133, da Lei n° 
6.404/76, informa que, nesta data, os documentos e informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2025 às 
11h00min, de forma exclusivamente digital, foram postos à disposição dos acionistas da Companhia na sua sede social, 
localizada na Rua Cubatão, n° 320, pavimentos 3, 8 e 9, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04013-001, bem como no 
seu site de Relações com Investidores (https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br), e nos websites da Comissão de 
Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). A publicação dos 
documentos será oportunamente realizada, nos termos da legislação aplicável.

São Paulo, 31 de março de 2025.
Luis Felipe Silva Bresaola - Diretor de Relações com Investidores

Cruzeiro do Sul Educacional S.A.
CNPJ n° 62.984.091/0001-02 - NIRE 35.300.418.000 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a Ser Realizada em 30 de Abril de 2025
Convocamos os senhores acionistas da Cruzeiro do Sul Educacional S.A., sociedade anônima de capital aberto, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cubatão, n° 320, pavimentos 3, 8 e 9, Vila Mariana, São 
Paulo - SP, CEP 04013-001, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.418.000 e no CNPJ sob o 
n° 62.984.091/0001-02, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” 
sob o código 2552-6 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária(“AGO”), a ser realizada de 
modo exclusivamente digital no dia 30 de abril de 2025, às 11h00min, nos termos do artigo 5°, §2°, inciso I, e 
artigo 28, §§2°, e 3° da Resolução CVM n° 81, de 29 de março 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), por 
meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, incluindo o relatório da administração, 
o relatório do comitê de auditoria e o parecer dos auditores independentes; e (ii) deliberar sobre a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, com a apreciação de orçamento de 
capital para o exercício social de 2025. Informações Gerais: Os acionistas poderão participar na AGO: • de forma 
digital, por meio da Plataforma Digital; ou • por meio do envio de boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”). 
Observados os procedimentos descritos no Manual de Participação para a AGO, divulgado pela Companhia nesta data 
(“Manual de Participação”), os acionistas que desejarem participar da AGO deverão realizar o cadastro na Plataforma 
Digital (via link https://assembleia.ten.com.br/371790195/auth), em até 2 (dois) dias de antecedência da data 
designada para a realização da AGO, ou seja, até o dia 28 de abril de 2025, e anexar cópias dos seguintes documentos: 
Pessoa Física: documento de identidade do acionista, com foto; Pessoa Jurídica: (i) estatuto social ou contrato social, 
conforme o caso, consolidado e atualmente vigente, bem como dos documentos societários que comprovem a 
representação legal do acionista (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (ii) documento de identidade com 
foto do(s) representante(s) legal(is) do acionista; e Fundo de Investimento: (i) regulamento consolidado atualizado do 
fundo de investimento; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração); e (iii) documento de identidade com foto do(s) representante(s) legal(is) do fundo de 
investimento. De modo a otimizar o processo de cadastramento dos acionistas na AGO, solicita-se, ainda, aos acionistas 
o envio do extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações 
da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. Aos acionistas que forem 
representados por meio de procuração, deverá ser apresentado o instrumento de mandato outorgado há menos de 1 
(um) ano, nos termos do artigo 126, parágrafo 1°, da Lei das Sociedades por Ações. Juntamente com a procuração, 
cada acionista que não for pessoa física ou que não assinar a procuração em seu próprio nome, deverá apresentar os 
documentos comprobatórios dos poderes do signatário para representá-lo. Os acionistas que não realizarem o 
pré-cadastro na Plataforma Digital no prazo acima referido não poderão participar da AGO por meio de videoconferência, 
nos termos do artigo 6°, parágrafo 3°, da Resolução CVM 81. O acionista que optar por exercer seu direito de voto a 
distância poderá (a) preencher o Boletim de Voto, conforme orientações de preenchimento neles constantes; e 
(b) enviá-los: (i) às instituições e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia (caso prestem esse tipo de 
serviço); (ii) à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de escrituração das ações de emissão da 
Companhia, qual seja o BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM; (iii) ao depositário central no qual as ações da 
Companhia estejam depositadas (isto é, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”)); ou (iv) diretamente à Companhia, 
exclusivamente via plataforma digital Ten Meetings (via link https://assembleia.ten.com.br/371790195/auth), após a 
realização do cadastro, preenchendo os campos de opções de voto e confirmando o voto, até o dia 26 de abril de 
2025 (ou seja, 4 (quatro) dias antes da data da AGO), observadas as instruções constantes do Manual de 
Participação. Os boletins de voto a distância enviados por outros meios, incluindo por correio postal ou eletrônico, 
serão desconsiderados, nos termos do Artigo 27, §7° da Resolução CVM 81. Os acionistas que não enviarem o Boletim 
de Voto no prazo indicado acima não terão seus votos conferidos por meio de Boletim de Voto e sua presença 
computados na AGO, nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 81. Instalação do Conselho Fiscal: Em atenção ao 
art. 5°, I-A, da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no capital social 
votante da Companhia necessário à solicitação de instalação do Conselho Fiscal é 2% (dois por cento), nos termos do 
artigo 161, §2°, da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CVM n° 70, de 22 de março de 2022. Informamos 
ainda que estão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relações de investidores 
da Companhia (https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br) e na página da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução 
CVM 81, a Proposta da Administração e o Manual para Participação na AGO, bem como o Boletim de Voto e a cópia dos 
demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGO. São Paulo, 31 de março de 2025. 
Wolfgang Stephan Schwerdtle - Presidente do Conselho de Administração.
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BR Partners Holdco Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.377.554/0001-78

www.brpartners.com.br

continua …

… continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os limites estão 
enquadrados de acordo com o mínimo requerido pelo Banco Central do Brasil 
(mínimo requerido 10,5%). Essas informações são relacionadas à entidade 
controlada BR Partners Banco de Investimento S.A., que está sujeita as regula-
mentações do Banco Central do Brasil para fins de cálculo do Índice de Basileia.
b. Risco de Mercado

O risco de mercado é definido como a possibilidade de incorrer em perdas devido 
a flutuações adversas de preços, taxas de mercado, ações e commodities nas 
posições da carteira do Grupo. A gestão de risco de mercado é definida como o 
processo contínuo de identificação, mensuração, avaliação, mitigação, monito-
ramento e reporte das exposições decorrentes de posições detidas em câmbio, 
taxas de juros, ações e commodities, com o objetivo de mantê-las dentro dos 
limites regulatórios e de gestão que são estabelecidos nos respectivos comitês 
internos e reportados à Diretoria.
O Grupo segrega suas exposições ao risco de mercado entre carteiras Trading 

e Banking. A carteira de Trading inclui posições proprietárias, que são represen-
tados por instrumentos financeiros ativos e passivos geridos com base no valor 
justo. A carteira banking é predominantemente caracterizada por operações do 
negócio bancário e relacionadas à gestão de instrumentos financeiros ativos 
(títulos e valores mobiliários) e passivos (captação) do Grupo.
O Comitê de Ativos e Passivos (“ALCO”) é o responsável por estabelecer limites 
para cada tipo de risco em agregada e por tipo de carteiras, mitigando e preve-
nindo a exposição ao risco de mercado. A política de risco de mercado, revisada 
anualmente, define a estrutura de gestão de risco de mercado.
c. Risco de crédito

Define-se o risco de crédito como a possibilidade de ocorrência de perdas 
associadas ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas res-
pectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, a desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do 
tomador, a redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na 
renegociação e aos custos de recuperação. A mensuração e o acompanhamento 
das exposições ao risco de crédito abrangem todos os instrumentos financeiros 
capazes de gerar risco de contraparte, tais como títulos privados, derivativos, 
garantias prestadas, eventuais riscos de liquidação das operações, entre outros.
O Grupo avaliou que o risco de crédito dos ativos financeiros não aumentou 
significativamente para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, com relação aos contratos com cliente.
d. Risco de liquidez

Define-se como risco de liquidez a possibilidade do Grupo não ser capaz de 
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. Adicionalmente, 
define-se como risco de liquidez a possibilidade de o Grupo não conseguir 
negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em 
relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descon-
tinuidade no mercado. Os controles de risco de liquidez visam identificar quais 
seriam os impactos no caixa do Grupo dado a aplicação de cenários adversos 
na condição de liquidez. Estes impactos levam em consideração tanto fatores 
internos do Grupo quanto fatores externos. O caixa do Grupo é gerenciado 
de forma centralizada pela área de Tesouraria. O controle do risco de liquidez 
no Grupo BR Partners é realizado pela área de Riscos e pelo ALCO por meio 
de ferramentas como o Plano de Contingência de Risco de Liquidez, o RML 
(Reserva Mínima de Liquidez), o controle de esgotamento do caixa, a avaliação 
diária das operações com prazo inferior a 90 (noventa) dias e a aplicação de 
cenários de stress nas condições de liquidez do Grupo.
e. Risco cambial

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, respectivamente, 
se o Real tivesse variado em 10% em relação ao Dólar ou ao Euro, sendo 
mantidas todas as outras variáveis constantes, o lucro líquido do período não 
apresentaria nenhuma variação significativa em Reais, em decorrência da 
exposição líquida não significativa.

 5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Bancos – Conta corrente e caixa (1) 1 2
Aplicações financeiras 1.250 369
Total 1.251 371

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Bancos – Conta corrente e caixa (1) 63 11
Reservas livres 380 1.914
Disponibilidades em moedas estrangeiras (1) 27.936 111.603
Aplicações em compromissadas (2) 546.857 173.662
Total 575.236 287.190
(1)  Os saldos de recursos em bancos são registrados pelos valores depositados 

no Banco Itaú S.A., JP Morgan Chase N.Y., JP Morgan Chase Frankfurt e 
Bradesco Cayman e 3S Money.

(2)  Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 as aplicações compromissadas estavam, 
substancialmente, com data de revenda para o dia 2 de janeiro de 2025 e 
3 de janeiro de 2024, respectivamente.

 6. Instrumentos financeiros

a. Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado

Valor de mercado/contábil

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Títulos públicos (1) 8.684.734 6.811.802
- Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 354.910 251.984
- Letras do Tesouro Nacional (LTN) 425.016 –
- Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) 7.884.500 6.530.897
- Títulos públicos de governos estrangeiros 20.308 28.921
Títulos privados (2) 405.612 741.657
- Certificados de Recebíveis Imobiliários 152.762 228.927
- Certificados de Recebíveis do Agronegócio 64.427 64.626
- Debêntures 97.906 139.199
- Cédula de Crédito Imobiliário 90.517 308.905
Cotas de fundos de investimento 182.871 164.787
- Cotas de fundos de investimento 182.871 164.787
Total 9.273.217 7.718.246

b. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes

Valor de mercado/contábil

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Títulos privados (2) 1.063.568 707.383
- Certificados de Recebíveis Imobiliários 857.201 315.982
- Certificados de Recebíveis do Agronegócio 30.012 28.537
- Cédula do Produto Rural 74.766 49.904
- Debêntures 75.688 187.806
- Notas Comerciais 25.901 125.154
Cotas de fundos de investimento 1.316.089 483.067
- Cotas de fundos de investimento 1.316.089 483.067
Total 2.379.657 1.190.450
(1)  Os títulos públicos estão registrados no Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia (“SELIC”) do Banco Central do Brasil, cujo valor de mercado 
foi calculado através dos preços divulgados pela ANBIMA.

(2)  Os Certificados de Recebíveis Imobiliários, Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio, Cédulas de Produto Rural, Debêntures, Cédulas de Crédito 
Imobiliário e Notas Comerciais são classificados como Valor Justo por 
meio do Resultado (“VJR”) ou Valor Justo por meio de Outros Resultados 
Abrangentes (“VJORA”), e estão registrados na Central de Custódia e de 
Liquidação Financeira de Títulos (“B3 S.A.”), cuja valorização é efetuada por 
IPCA ou CDI + taxa de juros prefixadas.

 7. Instrumentos financeiros derivativos – Consolidado
a. Composição por indexador

Saldo em 31/12/2024
Ativo Passivo

Valor a 
receber

Valor 
nominal

Valor 
a pagar

Valor 
nominal

Swap 834.744 9.132.760 (170.417) 3.770.579
IPCA x CDI 41.009 357.838 (5.569) 44.280
CDI x Dólar 19.888 410.087 (7.318) 24.673
IPCA x Pré 2.776 32.950 – –
CDI x IPCA 638.920 6.608.426 (77.126) 2.455.378
CDI x Pré 129.684 1.581.558 – –
Dólar x CDI – – – –
CDI x CDI 2.328 111.465 – –
Pré x CDI 139 30.436 (80.404) 1.246.248
NDF 196.357 5.048.660 (107.118) 2.411.536
Termo de moedas 152.775 4.259.104 (70.332) 1.805.233
Dólar x Pré 151.034 3.078.120 (560) 33.713
Pré x Dólar 170 1.143.146 (68.657) 1.748.315
Euro x Pré – – – 177
Pré x Iene 443 14.810 (1.115) 23.028
Iene x Pré 1.128 23.028 – –
Termo de commodities 43.582 789.556 (36.786) 606.303
Commodities 43.582 789.556 (36.786) 606.303
Opções 18.817 666.593 (17.837) 580.038
Compra de opção de compra 18.215 488.637 – –
Compra de opção de 
venda 602 177.956 – –

Venda de opção de 
compra – – (17.233) 293.696

Venda de opção de venda – – (604) 286.342
Futuros 21.272 5.260.984 (21.943) 4.918.192
Posição comprada 859 1.867.692 (19.530) 4.626.465
DAP – – (11.655) 1.457.382
DDI – – (151) 52.682
DI1 32 1.650.880 (2.526) 982.772
DOL – – (4.940) 2.119.259
WDO – – – –
CCM 545 126.561 – –
Commodities – Local 282 90.251 – –
Commodities – Internacional – – (258) 14.370
Posição vendida 20.413 3.393.292 (2.413) 291.727
DAP 155 259.142 – –
DDI 3.670 1.307.850 – –
DI1 1.683 449.622 (10) 91.499
DOL – – – –
WDO 2.252 1.192.993 (583) 125.623
Moedas – FX 12.589 181.956 (1.025) 32.855
Commodities – Local 64 1.729 – –
Commodities – Interna-
cional – – (795) 41.750

Total 1.071.190 20.108.997 (317.315) 11.680.345

Saldo em 31/12/2023
Ativo Passivo

Valor a 
receber

Valor 
nominal

Valor 
a pagar

Valor 
nominal

Swap 110.772 2.902.628 (292.922) 5.432.397
IPCA x CDI 36.096 210.205 – –
CDI x Dólar 31.142 449.054 (214) 69.725
CDI x IPCA 40.079 1.840.332 (246.889) 4.585.748
CDI x Pré 13 30.250 (7.710) 452.703
Dólar x CDI – – (36.043) 200.000
CDI x CDI – – (2.010) 111.465
Pré x CDI 3.442 372.787 (56) 12.756
NDF 98.664 5.087.930 (104.673) 3.033.853
Termo de moedas 45.655 4.594.667 (54.210) 2.409.430
Dólar x Pré 11.826 2.401.174 (48.627) 1.316.458
Pré x Dólar 33.800 2.191.948 (5.583) 1.092.972
Pré x Euro 29 1.545 – –
Termo de commodities 53.009 493.263 (50.463) 624.423
Commodities 53.009 493.263 (50.463) 624.423
Opções 4.924 155.237 (4.561) 134.800
Compra de opção de compra 231 54.087 – –
Compra de opção de venda 4.693 101.150 – –
Venda de opção de compra – – (206) 45.950
Venda de opção de venda – – (4.355) 88.850
Futuros 21.826 2.460.713 (23.381) 3.061.048
Posição comprada 3.719 1.298.561 (6.188) 1.233.479
DAP 226 233.856 (34) 174.664
DDI 2.318 480.434 – –
DI1 – 289.087 (2.178) 858.851
DOL 95 31.468 – –
WDO 738 246.827 – –
Commodities – Local 342 16.889 – –
Commodities – Internacional – – (3.976) 199.964
Posição vendida 18.107 1.162.152 (17.193) 1.827.569
DAP 43 97.762 (253) 401.384
DDI – – (2.962) 782.997
DI1 46 646.619 – –
DOL – – (325) 507.597
Euro x Dólar – – (20) 2.687
Commodities – Internacional 18.018 417.771 (13.633) 132.904
Total 236.186 10.606.508 (425.537) 11.662.098

As garantias dadas nas operações de instrumentos financeiros derivativos 
junto à B3 S.A., são representadas por títulos públicos federais e totalizam 
R$ 380.628 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 258.590 em 31 de dezembro de 
2023), registradas como vinculados à prestação de garantias.
b. Comparação entre o valor de custo e o valor de mercado

Saldo em 31/12/2024
Valor de 

custo
Ganhos/(Perdas) 

não realizados
Ajuste de Risco 

de Crédito
Valor de 
mercado

Ativo
Swap 92.355 747.151 (4.762) 834.744
NDF 197.560 (44) (1.159) 196.357
Opções 10.771 8.213 (167) 18.817
Futuros 21.272 – – 21.272
Total 321.958 755.320 (6.088) 1.071.190
Passivo
Swap (311.850) 141.107 326 (170.417)
NDF (107.034) (181) 97 (107.118)
Opções (14.343) (3.496) 2 (17.837)
Futuros (21.943) – – (21.943)
Total (455.170) 137.430 425 (317.315)

Saldo em 31/12/2023
Valor de 

custo
Ganhos/(Perdas) 

não realizados
Ajuste de Risco 

de Crédito
Valor de 
mercado

Ativo
Swap 105.979 5.286 (493) 110.772
NDF 81.946 17.155 (437) 98.664
Opções 3.887 1.037 – 4.924
Futuros 21.826 – – 21.826
Total 213.638 23.478 (930) 236.186
Passivo
Swap (262.128) (30.886) 92 (292.922)
NDF (87.048) (17.879) 254 (104.673)
Opções (3.008) (1.553) – (4.561)
Futuros (23.381) – – (23.381)
Total (375.565) (50.318) 346 (425.537)

c. Composição por vencimentos
Saldo em 31/12/2024

Até 3 
meses

De 3 a 
12 meses

De 1 a 
3 anos

Acima 
de 3 anos Total

Ativo
Swap 4.961 7.019 167.954 654.810 834.744
NDF 126.182 55.160 4.224 10.791 196.357
Opções 10.349 8.468 – – 18.817
Futuros 9.725 6.917 3.307 1.323 21.272
Total 151.217 77.564 175.485 666.924 1.071.190
Passivo
Swap (130) (17.623) (14.234) (138.430) (170.417)
NDF (53.306) (42.696) (2.744) (8.372) (107.118)
Opções (3.370) (14.467) – – (17.837)
Futuros (9.153) (529) (1.042) (11.219) (21.943)
Total (65.959) (75.315) (18.020) (158.021) (317.315)

Saldo em 31/12/2023
Até 3 

meses
De 3 a 

12 meses
De 1 a 
3 anos

Acima 
de 3 anos Total

Ativo
Swap 1.685 12.138 70.604 26.345 110.772
NDF 70.799 18.058 9.807 – 98.664
Opções 4.065 859 – – 4.924
Futuros 12.613 8.789 372 52 21.826
Total 89.162 39.844 80.783 26.397 236.186
Passivo
Swap (29) (39.356) (14.108) (239.429) (292.922)
NDF (62.371) (34.011) (8.291) – (104.673)
Opções (2.944) (1.617) – – (4.561)
Futuros (6.745) (4.768) (11.650) (218) (23.381)
Total (72.089) (79.752) (34.049) (239.647) (425.537)

d. Valor de compensação dos derivativos
Não há contratos nos quais o Grupo ou contraparte tenham o direito de 
compensar as quantias a receber e a pagar dos contratos separados em 
caso de inadimplência.
e. Derivativos designados como contabilidade de hedge

Saldo em 31/12/2024

Estratégia

Instrumento 
de hedge 

valor de 
mercado (1)

Objeto 
de hedge 

valor de 
mercado

Ajuste a mercado 
acumulado do objeto 
de hedge registrado 

no resultado (2)

Risco de taxa de juros
Hedge de Captações (3)

Captações prefixadas (134.088) 163.812 –
Captações pós-fixadas (378.686) 396.116 2.158
Total (512.774) 559.928 2.158

Saldo em 31/12/2023

Estratégia

Instrumento 
de hedge 

valor de 
mercado (1)

Objeto 
de hedge 

valor de 
mercado

Ajuste a mercado 
acumulado do objeto 
de hedge registrado 

no resultado (2)

Risco de taxa de juros
Hedge de Captações (3)

Captações prefixadas (250.480) 232.896 644
Captações pós-fixadas (190.660) 222.260 1.855
Total (441.140) 455.156 2.499
(1)  O Grupo utiliza contratos futuros de DI e DAP, negociados na B3 S.A., 

como instrumento de proteção relacionado ao risco de taxa de juros das 
captações prefixadas e pós-fixadas selecionadas para hedge. Os ajustes 
diários relacionados aos contratos futuros estão registrados na rubrica de 
“Receitas de juros e ganhos em instrumentos financeiros” ou “Despesas de 
juros e perdas em instrumentos financeiros”.

(2)  Saldos apresentados em base acumulada para fins de comparação da 
variação do valor justo dos instrumentos versus objeto de hedge.

(3)  Captações prefixadas e pós-fixadas registradas na rubrica de “Recursos 
de clientes”, relacionadas ao produto de Certificado de Depósito Bancário 
(“CDB”).

 8. Ativos financeiro ao custo amortizado e outros ativos
a. Avaliados ao custo amortizado
Não houve saldo na controladora referente aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, respectivamente.

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Operações de crédito (1) 346.523 199.686
Outros ativos financeiros ao custo amortizado 1.229.915 998.870
- Operações de câmbio (2) 1.139.273 946.937
- Serviços a receber (3) 83.821 50.733
- Outros valores 5.785 234
- Depósitos judiciais 1.036 966
Total 1.576.438 1.198.556
(1)  Saldo refere-se a operações com clientes do BR Partners Banco de Inves-

timento S.A., representado por Cédulas de Crédito Bancário e Cédulas de 
Crédito Imobiliário.

(2)  Refere-se a contrato de câmbio comprado a liquidar, cuja liquidação foi 
realizada no dia 2 de janeiro de 2025.

(3)  Referem-se a serviços prestados a clientes e reembolsos a receber sobre 
gastos definidos em contrato na prestação de serviço.

b. Outros ativos
Controladora Consolidado

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Empréstimo de ações (1) 29.427 5.697 29.427 5.697
Tributos a recuperar 85 80 19.165 21.549
Pagamentos antecipados – – 1.708 1.968
Outros – – 6.472 3.877
Total 29.512 5.777 56.772 33.091
(1)  Refere-se ao contrato de empréstimo de ações firmado com os acionistas 

da Companhia, corrigido com base no CDI + 2% a.a.. As ações utilizadas 
nessa transação foram retiradas da rubrica de “Ações em Tesouraria”.

 9. Transações com partes relacionadas
As transações entre partes relacionadas abaixo foram efetuadas em termos 
equivalentes aos que prevalecem em transações entre partes independentes.

Acionistas, coligadas 
e controladas

Controladora
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Ativo/(Passivo)
Valores a receber (1) 30.163 6.432
Certificado de depósitos bancários (2) 1.250 369
Obrigações por contrato de mútuo (3) – (7.278)
Total 31.413 (477)
Resultado
Receitas 41 872
Despesas (1.694) (667)
Total (1.653) 205

Coligadas e 
controladas

Pessoal chave da Admi-
nistração e Acionistas

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Ativo/(Passivo)
Valores a receber – – 29.427 5.697
Cotas de fundos 117.895 101.929 – –
Certificado de depó-
sito bancários (4) (13.788) (10.924) (2.553) (2.357)

Letras de crédito 
imobiliário (5) – – (2.709) (3.492)
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BBVA Brasil Banco de Investimento S.A.
CNPJ nº 45.283.173/0001-00

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e semestre findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por lote de mil ações)
 Relatório da Administração

Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial, 
as demonstrações de resultado, de resultado abrangente, da mutação do 
patrimônio líquido e do fluxo de caixa relativas aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, acompanhadas das notas explicativas e do relatório 
do auditor independente. Aproveitamos para informá-los que não houve 
aquisição de debêntures. Em linha com o investimento esperado para a 
implementação de infraestrutura para crescimento das operações no Brasil, 
encerramos o exercício de 2024 com prejuízo, com reconhecimento em 
atendimento às normas legais e estatutárias aplicáveis. A Companhia por 
deliberação da referendum da Assembleia Geral, poderá fixar e Acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.  

O pagamento de dividendos aprovados pela Assembléia Geral será realizado no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação da 
respectiva Ata, sendo certo que a distribuição das ações, provenientes de 
aumento de capital, será efetuada no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir 
do registro na Junta Comercial competente. A Assembleia Geral de Acionistas 
poderá autorizar a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre 
o capital próprio, na forma da legislação aplicável, em substituição total ou 
parcial, ou em adição aos dividendos.

São Paulo, 28 de março de 2025
A Administração

Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e 31/12/2023

Ativo Notas 12.2024 12.2023
Disponibilidades 4 154 20
Instrumentos financeiros 82.668 113.198
 Títulos e valores mobiliários 5 82.668 113.198
Outros ativos 13.796 9.687
 Diversos 6 13.796 9.687
Imobilizado de uso 1.222 354
Imobilizado 7 1.894 894
Depreciação (672) (540)
Total do ativo 97.840 123.259

 
Passivo Notas 12.2024 12.2023
Demais instrumentos financeiros passivos 206 206
 Outros instrumentos financeiros passivos 9 206 206
Outros passivos 24.653 4.826
 Contas a pagar 8a 835 43
 Fiscais e previdenciárias 8b 2.571 2.532
 Provisões trabalhistas 8c 16.635 1.583
 Provisão diversas 8d 4.144 –
 Imposto de renda e contribuição social diferido 12b 468 668
Patrimônio líquido 10 72.981 118.227
 Capital Social 56.229 56.229
 Reservas 16.200 61.180
 Outros resultados abrangentes 552 818
Total do passivo e patrimônio líquido 97.840 123.259

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em  
31/12/2024 e 2023 e semestre findo em 31/12/2024

2º  
sem.

Notas 2024 12.2024 12.2023
Receitas da intermediação financeira 5.316 11.630 13.889
Resultado de operações com títulos 
 e valores mobiliários 5c 5.316 11.630 13.889
Resultado bruto da intermediação financeira 5.316 11.630 13.889
Outras receitas (despesas) operacionais (42.425) (56.564) (9.012)
Receitas de prestação de serviços 13f 7.602 7.602 4.001

Despesas de pessoal
13a 
13b (34.826) (45.914) (9.019)

Despesas administrativas 13c 
13d 
13e

(15.209) (18.011) (3.442)
Despesas tributárias 
Outras receitas operacionais

(294) 
449

(617) 
576

(714) 
362

Outras despesas operacionais (193) (246) (200)
Resultado antes de outros resultados 
 operacionais (37.155) (44.980) 4.877
Outros resultados operacionais – – 103
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social (37.155) (44.980) 4.980
Imposto de renda e contribuição social – – (2.586)

12a
Provisão para imposto de renda 12a – – (1.623)
Provisão para contribuição social – – (963)
Lucro líquido (prejuízo) do 
 exercício/semestre (37.155) (44.980) 2.394
Lucro líquido (prejuízo) por lote 
 de mil ações - R$ (661) (800) 43

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em  
31/12/2024 e 2023 e semestre findo em 31/12/2024

2º sem.
2024 12.2024 12.2023

Lucro líquido (prejuízo) do 
 exercício/semestre (37.155) (44.980) 2.394
Itens que podem ser subsequentemente 
 classificados para o resultado
Valor justo de títulos disponíveis para a venda (919) (466) 141
Impostos diferidos sobre valor justo 404 200 (50)
Total dos itens que podem ser subsequen-
 temente classificados para o resultado (515) (266) 91
Total dos resultados abrangentes do 
 exercício/semestre líquido dos impostos (37.670) (45.246) 2.485

Demonstrações dos fluxos de caixa indireto - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 e semestre findo em 31/12/2024
2º sem.

12.2024 12.2023Notas 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (37.155) (44.980) 2.394
Ajustes ao lucro líquido 76 132 121
Depreciação/amortização 13b 76 132 121
Lucro líquido (prejuízo) ajustado (37.079) (44.848) 2.515
Variação em Ativos Operacionais 
 - (Aumento)/Diminuição 
Títulos e valores mobiliários 25.255 30.064 (570)
Diversos (7.956) (4.109) (170)
Aumento/(redução) nos passivos 
 em Contas a pagar 552 791 (160)
Fiscais e previdenciárias 1.804 41 (1.370)
Provisões trabalhistas 14.186 15.051 (453)
Provisão diversas 4.144 4.144 –

2º sem.
12.2024 12.2023Notas 2024

Caixa líquido gerado pela (aplicado 
 nas) atividades operacionais 906 1.134 (208)
Fluxos de caixa das atividades investimentos
Alienação/Aquisição de ativo imobilizado (786) (1.000) (49)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (786) (1.000) (49)
Aumento redução líquida do caixa 
 e equivalentes de caixa 120 134 (257)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do período 4 34 20 277
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fim do período 4 154 154 20
Aumento (redução) líquida do caixa 
 e equivalentes de caixa 120 134 (257)

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: O BB VA Brasil Banco de Investimento S.A. (“Ban-
co”), é uma sociedade anônima de capital fechado, integrante do grupo Banco 
Bilbao Vizcaya Argentaria - BBVA, tem por objetivo principal a prática de ope-
rações de investimento, a administração da carteira de valores mobiliários e 
fundos de investimento. O Banco, situado à Rua Campos Bicudo, 98 CJ. 162, 
Jardim Europa, São Paulo - SP, mantem, basicamente, aplicações em fundos de 
investimentos e ações em companhias abertas (nota explicativa n° 5) para 
gerenciamento do seu caixa. 2. Base de preparação e elaboração das de-
monstrações financeiras: a. Práticas contábeis: As Demonstrações Financei-
ras do Banco foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil - BACEN e com a Lei das Sociedades por Ações Lei n° 6.404/1976, com 
observância das normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do BACEN e em conformidade com a Resolução CMN n° 4.818/20 e da Resolu-
ção BCB n° 2/20. As demonstrações financeiras foram preparadas com base na 
continuidade operacional, que pressupõe que o Banco conseguirá manter suas 
ações e cumprir suas obrigações de pagamento nos próximos exercícios. A au-
torização para a conclusão das Demonstrações Financeiras, foi dada pela Admi-
nistração em 28 de março de 2025. Em aderência ao processo de convergência 
com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC) emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de 
convergência contábil internacional, porém a maioria não foi homologada pelo 
BACEN. Desta forma, o Banco, na elaboração das demonstrações financeiras, 
adotou os seguintes pronunciamentos já homologados pelo BACEN: • CPC 00 
(R1) - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil 
- financeiro, homologado pela Resolução CMN n° 4.144/2012; • CPC 01 (R1) 
- Redução ao valor recuperável de ativos - homologado pela Resolução CMN n° 
3.566/08; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e con-
versão das demonstrações financeiras. CMN n° 4.524/2016; • CPC 03 (R2) - 
Demonstrações dos fluxos de caixa - homologado pela Resolução CMN  n° 
3.604/08; • CPC 04 (R1) - Ativo Intangível. CMN n° 4.534/2016; • CPC 05 
(R1) - Divulgação de partes relacionadas - homologado pela Resolução CMN n° 
3.750/09; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - homologado pela 
Resolução CMN n° 3.989/11; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de esti-
mativa e retificações de erros - homologado pela Resolução CMN n° 4.007/11; 
• CPC 24 - Evento subsequente - homologada pela Resolução CMN n° 3.973/11; 
• CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - homologa-
do pela Resolução CMN n° 3.823/09; • CPC 27 - Ativo Imobilizado CMN n° 
4.535/2016; • CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - homologado pela 
Resolução CMN n° 4.424/15; • CPC 41 - Resultado por ação - homologado pela 
Resolução CMN n° 3.959/2019; • CPC 46 - Mensuração do valor justo - homo-
logado pela Resolução CMN n° 4.748/2019. Atualmente, não é possível estimar 
quando os demais pronunciamentos contábeis do CPC serão aprovados pelo 
BACEN. A Administração do Banco concluiu que na presente data, não são es-
perados efeitos decorrentes da entrada em vigor desses novos pronunciamentos.
3. Principais práticas contábeis: a. Apuração de resultado: As receitas e des-
pesas das operações ativas e passivas são apropriadas pelo regime de compe-
tência. b. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilida-
des em moeda nacional que são utilizados pelo Banco para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo, cujos vencimentos sejam iguais ou inferiores 
a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo. c. Títu-
los e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e 
classificados, conforme circular BACEN n° 3.129/22, da seguinte forma: • Títu-
los para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequente-
mente negociados, são apresentados no ativo circulante e avaliados ao valor de 
mercado em contrapartida ao resultado do período; • Títulos disponíveis para 
venda - que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até 
o vencimento. São ajustados ao valor de mercado em contrapartida à conta 
destacada do patrimônio líquido deduzido dos efeitos tributários; e • Títulos 
mantidos até o vencimento - Os títulos e valores mobiliários classificados na 
categoria mantidos até o vencimento, na forma prevista no art. 1º da Circular 
3.068, de 2001, podem ser objeto de hedge para fins de registro e avaliação 
contábil, observado que o instrumento financeiro derivativo deverá ser avaliado 
de acordo com os critérios estabelecidos no art. 1º, desconsiderada a valoriza-
ção ou desvalorização decorrente de ajuste a valor de mercado.” (NR). As apli-
cações em fundos de investimento estão classificadas na categoria de títulos 
para negociação, de acordo com a Circular BACEN n° 3.068, de 8 de novembro 
de 2001, e são atualizadas diariamente conforme o valor da cota divulgada pelo 
administrador dos fundos. Os rendimentos correspondentes são apropriados nas 
contas de resultado. As aplicações em ações estão classificadas como na cate-
goria de títulos disponíveis para venda e registradas ao custo de aquisição e 
atualizadas conforme cotações divulgadas pela B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão. A 
aplicação em títulos públicos federais (LFT) está classificada na categoria de 
títulos disponíveis para venda e registradas ao custo de aquisição e atualizadas 
mensalmente ao valor justo, sendo a contrapartida na conta do patrimônio lí-
quido. A letra financeira, está classificada na categoria mantidas até o venci-
mento, registrado pelo custo de aquisição e atualizadas mensalmente, sendo a 
contrapartida em resultado • Mensuração do valor de mercado: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis do Banco requer a mensuração de valor de 
mercado para ativos e passivos financeiros. O Banco estabeleceu controle rela-
cionado à mensuração de valor de mercado sobre a valorização e desvalorização 
das cotas dos fundos de investimentos e das ações compostas nos títulos e 
valores mobiliários de seus instrumentos financeiros ativos. Questões significa-
tivas de avaliação são reportadas para a Alta Administração. Ao mensurar o 
valor de mercado de um ativo ou um passivo, o Banco usa dados observáveis de 
mercado, de acordo com a resolução 4.924/2021 do BACEN. Os valores de 
mercado são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). O Banco reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
de mercado no final do período das demonstrações financeiras em que ocorre-
ram as mudanças, caso aplicável. d. Ativos circulante e realizável a longo 
prazo e passivos circulante e exigível a longo prazo: São demonstrados pelos 
valores de realizações e compromissos estabelecidos nas contratações, incluin-
do, quando aplicável, os rendimentos ou encargos auferidos ou incorridos até a 
data do balanço. e. Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos na Resolução n° 3.823, de 16 de dezembro de 
2009, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC n° 25, da seguinte forma:  
• Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos 
contingentes: E determinada a probabilidade de quaisquer julgamentos ou re-
sultados desfavoráveis das ações. A determinação da provisão necessária para 
essas contingências é feita após análise de cada ação e com base na opinião 
dos seus assessores legais. Estão provisionadas as contingências para aquelas 
ações que julgamos como provável a possibilidade de perda. As provisões reque-
ridas para essas ações podem sofrer alterações no futuro devido às mudanças 
relacionadas ao andamento de cada ação; Os avaliados com risco de perda 
possível não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados, e os 
avaliados com risco de perda remota não requerem provisão nem divulgação.  
• Obrigações legais: referem-se a processos administrativos ou judiciais rela-
cionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação 
é sua legalidade ou a constitucionalidade que, independente da avaliação acer-
ca da probabilidade de sucesso, os montantes discutidos são integralmente 
provisionados e atualizados de acordo com a legislação vigente.• Os depósitos 
judiciais eram mantidos em conta de ativo, sem a dedução das provisões para 
passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN. f. Imposto de 
renda e contribuição social: A Lei n° 14.467 promulgada em 16 de novembro 
de 2022, estabelece a adoção de novas regras para a dedutibilidade das perdas 
de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e demais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  - Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 e semestre findo em 31/12/2024

Notas

Capital  
social

Reserva  
de lucros

Ajuste de
avaliação 

patrimonial

Lucros/
(Prejuízos) 
acumulados TotalSubscrito Legal Outras

Saldos em 31 de dezembro de 2022 56.229 4.109 54.796 727 – 115.861
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos – – – 91 – 91
Lucro do exercício – – – – 2.394 2.394
Destinações:
Reserva Legal – 119 – – (119) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (119) (119)
Dividendos distribuídos ref. reservas de lucros excedentes ao capital social 9 – – – – – –
Absorção de lucros acumulados – – 2.156 – (2.156) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 56.229 4.228 56.952 818 – 118.227
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos (266) (266)
Prejuízo do exercício 
Destinações: – – – – (44.980) (44.980)
Absorção de lucros acumulados – – (44.980) – (44.980) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 56.229 4.228 11.972 552 – 72.981
Saldos em 30 de junho de 2024 56.229 4.228 49.127 569 – 110.154
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos (17) (17)
Prejuízo do período 2° semestre 2024 – – – – (37 155) (37 155)
Absorção de lucros acumulados – – (37 155) – 37 155 –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10 56.229 4.228 11.972 552 – 72.981

 Continuação das notas explicativas
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nas bases de 
cálculo do imposto de renda e da CSLL. A Lei produz efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2025, tendo como regra principal a aplicação de fatores para dedução 
de operações inadimplidas (operação com atraso superior a noventa dias). Para 
as perdas em 1º de janeiro de 2025, relativas aos créditos que se encontrem 
inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, e que não tenham sido deduzidas até 
essa data (estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL à razão de um oitenta e quatro avos ou cento 
e vinte avos, para cada mês do período de apuração, a partir do mês de janeiro 
de 2026, procedimento dado pela Lei n° 15.078, em 27 de dezembro de 2024. 
A Lei ainda vetou a exclusão das perdas no ano de 2025 em montante superior 
ao lucro real do exercício, essas perdas não deduzidas no período terão o mesmo 
tratamento do estoque de 01 de janeiro de 2025. Provisionados às alíquotas 
abaixo demonstradas considerando para efeito das respectivas bases de cálculo, 
a legislação vigente pertinente a cada encargo. Alíquota (%)
Imposto de renda 15,00
Adicional de imposto de renda 10,00
Contribuição social 20,00
PIS 0,65
COFINS 4,00
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro foi 
calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período 
compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota foi alte-
rada para 20%, conforme Lei n° 13.169/15 e retornou à alíquota de 15% a 
partir de janeiro de 2019. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda 
Constitucional n° 103 que estabelece no artigo 32, a majoração da alíquota de 
contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” de 15% para 20%, com 
vigência a partir de março de 2020. Em março de 2021 foi instituída a Medida 
Provisória n° 1.034 que estabelece em seu Inciso III do artigo Io nova majora-
ção da alíquota de contribuição social para 25%, com vigência a partir de julho 
de 2021. A partir de Io de janeiro de 2022 houve alteração no Inciso III do 
artigo 1º da Lei n° 7.689 de dezembro de 1998 alterando a alíquota da CSLL de 
25% para 20%. Em abril de 2022 foi instituída a Medida Provisória n° 1.115 que 
estabelece em seu parágrafo único do artigo Io nova majoração da alíquota de 
contribuição social para 21%, com vigência entre Io de agosto de 2022 e 31 de 
dezembro de 2022. A partir do ano de 2023 a alíquota para CSLL de bancos 
passou a ser de 20% g. Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN 
requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de 
estimativas contábeis. Passivos significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem imposto de renda diferido e provisão para contingência, no 
entanto, para este último, não há a necessidade de sua constituição por não 
haver processos sujeitos a perdas prováveis. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, 
devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. As estimativas 
e premissas são revisadas, no mínimo semestralmente. h. Resultado recorren-
te/não recorrente: As políticas internas do BBVA Brasil Banco de Investimento 
consideram como recorrentes e não recorrentes os resultados oriundos e/ou 
não, das operações realizadas de acordo com o objeto social da instituição 
previsto em seu Estatuto Social, ou seja, “a prática de operações de investimen-
to, administração de carteira de valores mobiliários, fundos de investimento, 
participação ou financiamento a prazo médio e longo, para suprimento de capi-
tal fixo ou de movimento de empresas do setor privado, mediante aplicação de 
recursos próprios e coleta, intermediação e aplicação de recursos de terceiros”. 
Além disto, a Administração do Banco considera como não recorrentes os resul-
tados sem previsibilidade de ocorrência. Observado esse regramento, salienta- 
se que o prejuízo líquido do Banco no 2º semestre de 2024, no montante de  
R$ 37.155, foi obtido exclusivamente com base em resultados recorrentes.  
4. Componentes de caixa e equivalente caixa: O caixa e equivalentes de 
caixa estão assim representados: Caixa e equivalentes de caixa.

12.2024 12.2023
Moeda Nacional 154 20
Total 154 20
5. Títulos e valores mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários classifi-
cada na categoria de títulos para negociação (cotas de fundos) e disponíveis para 
venda (ações e LFT) está assim representada: 5a. Diversificação por tipo:
Carteira própria 12.2024 12.2023
Cotas de Fundos 17.725 95.602
Letra Financeira Bradesco 17.882 16.062
Título de valores mobiliários 47.061 1.534
Total 82.668 113.198
Fundo de investimento Itaú HIGH GRADE RF CRED PRIVADO – 32.094
Fundo de investimento Itaú CORP PLUS RENDA FIXA – 5.936
Fundo de investimento Itaú CORPORATE RF – 23.407
Fundo de investimento Bradesco CFRDF 4.147 3.746
Fundo de investimento Itaú GOLD RF – 11.748
Fundo de investimento Itaú FIX 5 13.579 18.671
Ações de companhia aberta - Título B3 ON NM 1.088 1.534
Letra Financeira 17.882 16.062
LFT 45.972 –

82.668 113.198
82.668 113.198

5b. Diversificação por prazo
Circulante (i) (iv) 35.607 111.664
Não Circulante (ii) (iii) 47.061 1.534
(i) As aplicações em fundos de investimento estão classificadas na categoria de 
títulos para negociação, de acordo com a Circular BACEN n° 3.129, de 27 de 
junho de 2002, e são atualizadas diariamente conforme o valor da cota divul-
gada pelo administrador dos fundos, portanto, classificadas como Nível 2. Os 
rendimentos correspondentes são apropriados nas contas de resultado. As apli-
cações em cotas de fundos não possuem vencimento, bem como o seu valor de 
custo é igual ao de mercado; (ii) As aplicações em ações estão classificadas 
como na categoria de títulos disponíveis para venda e registradas ao custo de 
aquisição e atualizadas conforme cotações divulgadas pela B3 S.A - Brasil, 
Bolsa, Balcão, portanto classificadas como Nível 1; (iii) A aplicação em títulos 
públicos (LFT), está classificada na categoria de títulos disponíveis para venda 
e registradas ao custo de aquisição e atualizadas mensalmente ao valor justo, 
sendo a contrapartida na conta do patrimônio líquido, portanto classificadas 
como Nível 1; (iv) A letra financeira, está classificada na categoria mantidas até 
o vencimento, registrado pelo custo de aquisição e atualizadas mensalmente, 
sendo a contrapartida em resultado, portanto classificadas como Nível 1. Em 31 
de dezembro de 2024, o Banco apresentava em sua carteira 105.474 ações de 
companhias abertas, registradas B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão, equivalentes a 
R$ 1.088 (R$ 1.534 em 2023), classificadas como “disponível para venda”.  
O saldo de ajuste a valor de mercado no patrimônio líquido, no montante de  
R$ 552 (R$ 818 em dezembro de 2023) refere-se aos ganhos e perdas não  
realizáveis, deduzidas dos efeitos fiscais.
5c. Resultado com títulos e valores mobiliários:

2º semestre 
 2024 12.2024 12.2023

Aplicações em Fundos de investimentos 2.765 39.669 53.463
Rendas de Aplicação em Fundos de 
 Investimentos 5.073 11.387 13.889
Renda de Aplicação em Dep. Interfinanceiros 196 196
Dividendos - Ações Companhias abertas 47 – –
Total 8.081 51.252 67.352
6. Outros ativos: 12.2024 12.2023
Imposto de renda e contribuição social a compensar 197 416
Imposto de renda a recuperar 5.003 4.943
Despesas antecipadas 5 6
Contas a receber controladora 8.002 4.212
Outros 589 28
Adiantamento e antecipações salariais – 82

13.796 9.687
13.796 9.687

Circulante 13.796 9.687
Não Circulante – –
7. Imobilizado e Depreciações: Registrado pelo custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada. A depreciação/amortização dos 
ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas anuais mencionadas 
nesta Nota Explicativa, a qual leva em consideração o tempo de vida útil estimado 
com os respectivos valores residuais, que foram considerados imateriais.

 Continuação das notas explicativas
Máquinas e Móveis e

Equipamentos  
informática e

Custo Instalações equipamentos utensílios Veículos Comunicação Benfeitorias Total
Saldos em 31/12/2023 37 33 86 359 350 30 894
Adições 61 – 549 – 389 – 1.000
Baixas – – – – – – –
Saldos em 31/12/2024 98 33 635 359 739 30 1.894
Depreciação acumulada
Taxa utilizada 20% 10% 10% 20% 20% 20%
Saldos em 31/12/2023 (37) (30) (85) (85) (274) (30) (540)
Adições – – (3) (72) (57) – (132)
Baixas – – – – – – –
Saldos em 31/12/2024 (37) (30) (88) (157) (331) (30) (672)
Saldos em 31/12/2023 61 3 1 274 76 354
Saldos em 31/12/2024 61 3 548 202 408 – 1.222

8. Outros Passivos: 
8a. Contas a Pagar: 12.2024 12.2023
Fornecedores 835 43
Total 835 43

835 43
Circulante 835 43
Não Circulante – –
8b. Fiscais e previdenciárias: 12.2024 12.2023
Provisão para imposto de renda – 1.084
Provisão para contribuição social – 854
Outros Impostos e contribuições pagar 2.571 594
Total 2.571 2.532

2.571 2.532
Circulante 2.571 2.532
Não Circulante – –
8c. Provisões para encargos trabalhistas: 12.2024 12.2023
Provisão de Férias 2.298 334
Provisão INSS sobre Férias 591 86
Provisão FGTS sobre Férias 184 27
Provisão de bônus a pagar 13.562 1.136
Total 16.635 1.583

16.635 1.583
Circulante 16.635 1.583
Não Circulante – –
8d. Provisões diversas: 12.2024 12.2023
Provisão de fornecedores 4.144 –

4.144 –
Circulante 4.144 –
Não Circulante – –
9. Outros instrumentos financeiros passivos: 12.2024 12.2023
Dividendos a Pagar 206 206
Total 206 206

206 206
Circulante – 206
Não Circulante 206 –
Refere-se a dividendos mínimos provisionados aos acionistas no valor de R$ 206 
(86 em dezembro de 2022), referente ao lucro correspondente ao exercício de 
2023 (2022).
10. Patrimônio líquido: 12.2024 12.2023
Capital social 56.229 56.229
Reservas de lucros 11.972 56.952
Reserva legal 4.228 4.228
Ajuste de avaliação patrimonial 552 818
Total 72.981 118.227
a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024, totalmente 
subscrito e integralizado, é representado por 56.229.134 ações ordinárias no-
minativas (2023 por 56.229.134), com o valor nominal de R$ 1,00 por ação. 

Sendo o Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. o acionista que corresponde a 
99,99% das ações. b. Destinação do lucro: A reserva legal é constituída pela 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício de acordo com o Estatuto So-
cial, até o limite de 20% do capital social definido pela legislação societária. 
Em 31 de dezembro de 2024 não houve a constituição de reserva legal sobre o 
lucro líquido do exercício, devido a empresa apresentar prejuízo. 11. Provisões 
e passivos contingentes: 11a. Ativos contingentes: Em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023, não havia ativos contingentes registrados. 11b. Ao final do 
período em 31 de dezembro de 2024 existiam os seguintes passivos contin-
gentes: Existem passivos contingentes referentes a processos de natureza tributária 
e cível, classificados, com base na opinião dos assessores jurídicos externos, com os 
riscos de perdas possível e remota, não reconhecidos contabilmente. No momento, 
o Banco não possui processos prováveis. Os processos jurídicos do banco de nature-
za tributária com classificação de perda possível totalizam R$ 302 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 e R$ 302 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
correspondentes a 2 processos.

Tipo de Ação Natureza
Grau de  

Risco
Andamento/ 
Fase processual

Valor  
da Ação

Pedido de Efeito 
 Suspensivo Cível Possível

O processo encontra-se na 
fase de pagamento de 
custas finais.

7.774,39

 – – Possível

Em 13/05/2022 transitou 
em julgado o v. acórdão 
sendo remetidos os autos a 
vara de origem.  - Autos re-
tornados à vara de origem 
para cumprimento  
do acórdão.

295.041,65

12. Imposto de renda e contribuição social: 12a. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social Correntes: Os encargos com imposto de renda - IRPJ e contri-
buição social - CSLL no exercício estão assim demonstrados:

12.2024 12.2023
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (44.978) 4.980
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de acordo 
 com a alíquota vigente – (2.279)
Efeito de IRPJ e de CSLL sobre as diferenças 
 permanentes - contribuição associativa 
  não compulsória e bônus dirigentes 8.612 360.179
Dedução de incentivos fiscais (PAT) – 3
Despesa com IRPJ e CSLL - valores correntes – 2.585
12b. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Os créditos tributá-
rios, originados pela possível venda de ações do banco, foram constituídos às 
alíquotas vigentes sobre as ações das companhias abertas. O montante de cré-
ditos tributários em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 468 e em 31 de dezem-
bro 2023 foi de R$ 668. Os créditos tributários de imposto de renda e contribui-
ção social estavam dispostos da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2023
Base IRPJ Base  CSLL IRPJ CSLL Total Base  IRPJ Base  CSLL IRPJ CSLL Total

Título de valores mobiliários - ações em companhias abertas 1.088 1.088 272 218 490 1.533 1.533 383 307 690
Custo histórico dos títulos de valores mobiliários (49) (49) (12) (10) (22) (49) (49) (12) (10) (22)
Total – – 260 208 468 – – 371 297 668
Os impostos diferidos são compostos por ações em companhias abertas e reconhecidos no patrimônio líquido sem estimativa de realização, podendo ser alienadas 
a qualquer tempo, portanto, não havendo previsão de realização dos créditos tributários. Em 31 de dezembro de 2024 a empresa possui prejuízo fiscal de IRPJ de 
R$26.615 e base negativa de CSLL de 28.547, em 31 de dezembro de 2023 a instituição não possuía prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL. O banco 
BBVA em 31 de dezembro de 2024 possui ativos fiscais diferidos para prejuízos fiscais e base negativa no valor total de R$12.363 e provisões temporárias no 
valor total R$7.968 não registrados na contabilidade, confome demonstrado abaixo:

31/12/2024 - Provisões Temporárias 31/12/2024 - Prejuízos Fiscais/Base negativa
Base IRPJ/CSLL Alíquota IRPJ/CSLL Base IRPJ Base CSLL IRPJ 25% CSLL 20% Total

Provisão De Bônus 13.562 45% 6.103 26.615 28.547 6.654 5.709 12.363
Provisão Contas a pagar 4.144 45% 1.865 – – – –
Total – – 7.968 – 6.654 5.709 12.363

13. Demonstração do Resultado: 13a. Despesas com pessoal:
2º semestre

2024 12.2024 12.2023
Benefícios 2.311 3.239 1.100
Encargos sociais 7.093 9.379 1.989
Proventos (a) 25.388 33.238 5.867
Treinamento 34 58 63
Total 34.826 45.914 9.019
(a) O aumento nos proventos foi devido a contratação de diversos funcionários 
em 2024, pois a empresa tem expectativa em entrar em operação no 2º trimestre 
de 2025. 13b. Despesas Administrativas: 2º semestre  

2024 12.2024 12.2023
Despesas de Água, Energia e Gás 17 34 35
Despesas de Aluguéis e Condomínios 2.036 2.668 301
Despesas de Comunicações 112 195 170
Despesa Manutenção de Bens 8 17 –
Despesas de Material 4 13 15
Despesas de Publicações 14 35 36
Despesas de Seguros 55 66 34
Despesas do Sistema de Serviço Financeiro 11 27 26
Despesas de Serviços de Terceiros 477 627 228
Despesas de serviços, vigilância e segurança 172 297 244
Despesas de Serviços Técnicos Especializados 5.308 6.063 2.002
Despesas de Transportes 30 46 72
Despesas de amortização e depreciação 76 132 121
Outras Despesas Administrativas (13.b.1) 1.394 2.180 158
Despesa de processamento de dados 5.495 5.611 ‘
Total 15.209 18.011 3.442
13b.1. Outras Despesas Administrativas: 2º semestre 

2024 12.2024 12.2023
Outras Despesas Administrativas 
Contribuição a entidades associadas 35 43 16
Alimentação 156 173 30
Jornais, Revistas – 1 2
Copa e Cozinha 17 22 12
Internet 5 8 –
Cartório 1 1 –
Material de limpeza 3 7 8
Manutenção 4 8 2
Hospedagem 275 429 48
Passagens aéreas 897 1.488 39
Total 1.393 2.180 158
13c. Despesas Tributárias: 2º semestre 

2024 12.2024 12.2023
Cofins 229 486 571
Pis 37 79 93
IPTU 18 36 34
Outros impostos e taxas 9 14 15
IOF/IOC - despesas tributárias 1 2 1
Total 294 617 714
13d. Outras receitas operacionais: 2º semestre 

2024 12.2024 12.2023
Variação Cambial ativa 2
Descontos Obtidos – – 1
Variação Selic 397 518 361
Outras 52 56 _
Total 449 576 362

13e. Outras despesas operacionais: 2º semestre 
2024 12.2024 12.2023

Juros e multas 2 2 –
Variação cambial – – 107
Outras despesas indedutíveis (a) 191 244 93
Outras despesas operacionas – – –
Total 193 246 200
(a) A conta contábil outras despesas indedutíveis, em sua grande proporção  
(R$ 98), reflete valores dimensionados a relatório de despesas de funcionários, espe-
cificamente relatório de despesas dos administradores. 13f. Receitas de prestação 
de serviços: As rendas de prestação de serviços referem-se a receita líquida de ser-
viços de assessoria e consultoria prestados ao Banco Bilbao Viscaya Argentina S.A. 
com a finalidade de suprimento de caixa nos exercícios assim demonstrados: 

2º semestre
2024 12.2024 12.2023

Rendas de prestação de serviços 7.602 7.602 4.001
Total 7.602 7.602 4.001
14. Transações com partes relacionadas: Conforme o CPC 05 as partes relacio-
nadas são definidas como sendo seus controladores e acionistas com participa-
ção relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores e demais membros 
do pessoal-chave da Administração e seus familiares. Os principais saldos de 
ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 estão 
demonstrados abaixo: 14a. Outras contas a receber: 12.2024 12.2023
Banco Bilbao Vizcaya 8.002 4.213
Total 8.002 4.212
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o Banco possui 
valores a receber conforme nota 6, referente ao contrato com sua matriz Banco 
Bilbao Vizcaya S.A. de R$ 8.002 e 4.212 respectivamente. 14b. Remuneração 
do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da Administração são os 
diretores executivos. A remuneração paga aos Administradores no exercício
findo em 31 de dezembro de 2024, foi no montante de R$ 1.932 (R$ 3.141 em 
31 de dezembro de 2023), registrada na rubrica despesas com pessoal.  
15. Outras informações: a. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 
e dezembro de 2023, o Banco não operou com instrumentos financeiros deriva-
tivos. b. Os ativos foram revisados e nenhuma perda por impairment foi reco-
nhecida no período. c. A banco BB VA possui um título em Letra Financeira 
classificada como mantidos até o vencimento. 16. Acordo de basileia (limite 
operacional): Conforme permitido pela Resolução n° 2.283 do Banco Central 
do Brasil de 5 de junho de 1996 os limites do Banco são calculados com base 
na totalidade dos ativos. O índice de Basileia para 31 de dezembro de 2024 foi 
de 51,32% (75,14% em dezembro de 2023). 17. Gerenciamento de riscos: Em 
que pese à condição atual pré-operacional, o Banco adota uma estrutura volta-
da para o gerenciamento e mitigação dos Riscos e em conformidade com as 
Resoluções em vigor: 17a. Gerenciamento da estrutura de capital: A Compa-
nhia mantém estrutura de gerenciamento de capital integrada à estrutura de 
gerenciamento de riscos, que permite o monitoramento e o controle do seu 
capital, com o objetivo de avaliar a sua adequação em relação aos riscos ine-
rentes às atividades da instituição, seguindo os requerimentos da Resolução 
CMN n° 4.606 de 19 de outubro de 2017. A companhia está enquadrada no 
segmento S4 e na metodologia simplificada para apuração do requerimento 
mínimo de Patrimônio de Referência (PRSA), mantendo patrimônio líquido mí-
nimo dentro dos limites da regulamentação do Banco Central do Brasil.  
17b. Risco operacional: O risco operacional é a possibilidade da ocorrência de 
perdas resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas ou sistemas. O gerenciamento do risco operacio-
nal é efetuado pela área de Gestão de Riscos, em conformidade com a Resolução 
CMN n° 4.557/17. A Companhia possui política e procedimentos que visam o 
monitoramento, a identificação e a gestão de risco de forma integrada, busca 
constante por melhoria na eficiência e eficácia dos processos e respectivos 
controles, reporte de informações tempestivas à alta administração. 
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continua …

… continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Coligadas e 
controladas

Pessoal chave da Admi-
nistração e Acionistas

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Letras de crédito do 
agronegócio (6) – – (91) (397)

Obrigações por con-
trato de mútuo (3) – – – (7.278)

Total 104.107 91.005 24.074 (7.827)

Resultado
Receitas 9.966 8.124 – –
Despesas (1.338) (1.348) (653) (1.567)
Total 8.628 6.776 (653) (1.567)
(1)  Refere-se aos empréstimos de ações para acionistas da Companhia no 

montante de R$ 29.427 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 5.697 em 31 de 

dezembro de 2023) e dividendos a receber de controladas no montante de 

R$ 736 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 735 em 31 de dezembro de 2023).
(2)  Refere-se às aplicações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB) junto 

a controlada indireta BR Partners Banco de Investimento S.A., com taxa de 

remuneração de 100% do CDI e vencimento para 13 de dezembro de 2027.
(3)  Trata-se de valores captados através de contratos de empréstimos (mútuos) 

celebrados durante 2023 pela Companhia com alguns sócios, com remu-

neração de 100% do CDI. Os referidos contratos foram liquidados em 03 

de janeiro de 2024.
(4)  Representado por captações realizadas pelo BR Partners Banco de Inves-

timento S.A., com vencimento em até 13 de dezembro de 2027, com taxa 

variável de 103% a 111% do DI.
(5)  Representado por captações realizadas pelo BR Partners Banco de Inves-

timento S.A., com vencimento em até 9 de maio de 2028, com taxa variável 

de 95% a 100% do DI + 1% a.a.
(6)  Representado por captações realizadas pelo BR Partners Banco de Inves-

timento S.A., com vencimento em até 15 de janeiro de 2025, com taxa 

variável de 95% do DI.

a. Remuneração do pessoal-chave

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Pró-labore 38.397 24.430
Encargos sociais 7.679 4.886
Total 46.076 29.316

O pessoal-chave da Administração é representado pela diretoria estatutária 

e Conselho de Administração que, além dos dividendos decorrentes de 

suas participações na BR Partners Holdco Participações S.A., recebem uma 

remuneração pelos serviços prestados na Companhia, que é registrada em 

“Despesas de Pessoal”.

b. Outras informações
São consideradas como partes relacionadas:
• Diretores e membros dos conselhos administrativos da Companhia, bem 
como os respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau; e
• Pessoas físicas ou jurídicas que possuam participação superior a 10% do 
capital social na Companhia.

 10. Investimentos em controladas
i. Controlada direta
BR Advisory Partners Participações S.A. (Vide nota 1).

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Saldo inicial investimento 451.528 365.935
Aquisição de novas ações de controlada (1) – 76.307
Variação na participação relativa – 4.059
Dividendos recebidos/a receber (105.696) (69.652)
Resultado de equivalência patrimonial 106.538 74.665
Ajuste de avaliação patrimonial (9.768) 214
Saldo final 442.602 451.528
(1)  Em 31 de agosto de 2023, a Companhia assinou um contrato de compra de 

8.631.205 ações ordinárias e 17.262.410 ações preferenciais de emissão 
da sua controlada direta BR Advisory Partners Participações S.A., ante-
riormente detidas pelos veículos Brapinvest Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia e Brapinvest IV Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia. Adicionalmente, houve a transferência de 
1.351.202 ações ordinárias e 2.702.404 ações preferenciais, anteriormente 
detidas pelo BR Partners Holdco Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, à Companhia. A participação da Companhia na controlada 
BR Advisory Partners Participações S.A. passou de 45,65% para 55,01%.

 11. Outros valores a pagar
Controladora Consolidado

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Obrigação com manutenção 
de ações em tesouraria 31.986 10.214 31.986 10.214

Obrigação por compra de 
ações – 33.972 – 33.972

Obrigação por contrato de 
mútuo – 7.278 – 7.278

Passivo de arrendamento – – 29.441 29.699
Provisão a pagar despesas 
de pessoal – – 42.305 48.224

Provisão para contingência – – 1.368 1.206
Provisão para garantias de 
fianças prestadas (Nota 19a) – – 532 1.128

Resultado de exercício futuro – – 2.043 2.536
Outros valores – – 809 527
Total 31.986 51.464 108.484 134.784

12. Passivos financeiros
Depósitos, Captações de recursos e obrigações por empréstimos e repasses 

Consolidado
Até 3 

meses
4 a 12 

meses
1 a 

3 anos
Acima 

de 3 anos
Saldo em 

31/12/2024
Saldo 

em 31/12/2023

Recursos de clientes 611.514 709.643 1.228.273 76.791 2.626.221 2.057.036

- Depósitos a Prazo (1) 501.045 699.299 891.877 76.791 2.169.012 1.705.192

- Depósitos Interfinanceiros (2) 110.469 10.344 336.396 – 457.209 351.844

Recursos de operações compromissadas 8.056.208 – – – 8.056.208 5.680.720

- Títulos públicos (3) 7.113.234 – – – 7.113.234 4.832.669

- Títulos privados (3) 942.974 – – – 942.974 848.051

Recursos de emissão de títulos 13.643 22.636 1.338.580 466.699 1.841.558 607.683

- Letras de Crédito Imobiliário (4) – – – 2.709 2.709 260.604

- Letras de Crédito do Agronegócio (5) 8.751 34 – – 8.785 45.790

- Letras Financeiras (6) 4.892 22.602 1.338.580 – 1.366.074 228.524

- Letras Financeiras Subordinadas Elegíveis a Capital – Nível II (7) – – – 243.948 243.948 72.765

- Letras Financeiras Subordinadas Elegíveis a Capital Complementar (8) – – – 220.042 220.042 –

Outros passivos financeiros 1.139.273 – – – 1.139.273 943.937

- Obrigações por compra de câmbio (9) 1.139.273 – – – 1.139.273 943.937

Total 9.820.638 732.279 2.566.853 543.490 13.663.260 9.289.376
(1)  Para os Certificados de Depósito Bancário (“CDB”) prefixado, a taxa de remuneração está entre 9,80% a 16,49% a.a. e para os CDB pós-fixado a taxa de 

remuneração está entre 97,2% a 113,8% do DI, 100% DI + 0,09% a 1,37% a.a. e IPCA + 4,36% e 9,18% a.a..
(2)  Para os Certificados de Depósito Interbancário (“CDI”) pós-fixado, a taxa de remuneração está entre 100% do DI e 100% do DI + 0,85% a 1,13%.
(3)  Para as operações compromissadas atreladas aos títulos públicos (“NTN-B”, “NTN-F” e “LTN”) a taxa de remuneração é de 12,15% a.a. e para os títulos privados 

(“Debêntures”, “CRI”, “CRA” e “CCI”) a taxa de remuneração média é de 95% do DI.
(4)  Para as Letras de Crédito Imobiliário (“LCI”) pós-fixados, a taxa de remuneração é 100% do DI + 1%.
(5)  Para as Letras de Crédito do Agronegócio (“LCA”) pós-fixados, a taxa de remuneração está entre 89% a 97% do DI.
(6)  Para as Letras Financeiras (“LF”) prefixado, a taxa de remuneração está entre 11,62% a 13,95% a.a., e para as LF pós-fixado a taxa de remuneração está entre 

112% a 113% do DI, 100% do DI + 0,48% a 1,66% e 100% do IPCA + 6,57% e 6,65% a.a..
(7)  Para as Letras Financeiras Subordinadas Elegíveis a Capital (“LFSN”) prefixado, a taxa de remuneração é de 11,38%, e para as LFSN pós-fixado a taxa de 

remuneração está entre 100% a 109% do DI, 100% do DI + 1% a 2,94% e 100% do IPCA + 6,39%.
(8)  As Letras Financeiras Subordinadas Perpétuas, elegíveis a composição do capital complementar, são remuneradas por taxas pós-fixadas em 100% do DI + 

2,50% a.a.
(9)  Refere-se a obrigação vinculada a contrato de câmbio comprado, cuja liquidação ocorreu em 2 de janeiro de 2025.
As taxas de remuneração acima apresentadas, referem-se às operações existentes em 31 de dezembro de 2024.

 13. Patrimônio líquido

a. Capital social

Na Companhia, o capital social totalmente subscrito e integralizado é represen-

tado por 19.791.502.678 (dezenove bilhões, setecentos e noventa e um milhões, 

quinhentos e dois mil, seiscentos e setenta e oito) ações nominativas e sem valor 

nominal, totalizando o montante de R$ 297.156 em 2024. Em 2023, o capital 

social da Companhia era de R$ 250.233, representado por 17.760.039.542 

(dezessete bilhões, setecentos e sessenta milhões, trinta e nove mil, quinhentos 

e quarenta e dois) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.

b. Reserva de lucros

A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro 

líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 

legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 

ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Outras reservas de 

lucros referem-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, em 

observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações.

c. Dividendos

Os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório não cumulativo 

correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, con-

forme definido no Artigo 191 da Lei das Sociedades por Ações, diminuído ou 

acrescido dos valores previstos no inciso I do Artigo 202 da Lei das Sociedades 

por Ações e observadas as disposições do inciso II e III do mesmo artigo, 

conforme aplicável.

A distribuição do dividendo mínimo não será obrigatória no exercício social 

em que o Conselho de Administração informar aos acionistas, com exposição 

justificada e aprovada por unanimidade, ser ela incompatível com a situação 

financeira da Companhia, caso em que poderá ser distribuída parcela do lucro 

líquido ou aprovada a sua retenção como reserva, conforme o caso. Os lucros 

que deixarem de ser distribuídos na forma deste parágrafo serão pagos assim 

que o permitir a situação financeira da Companhia, aplicando-se as disposições 

do artigo 202, § 5º da Lei das Sociedades por Ações.

Do lucro líquido de 2024 foram deduzidas: (i) parcela de reserva legal no mon-

tante de R$ 5.074 (R$ 3.568 em 2023); (ii) parcela para formação de reservas 

registrada em “Outras reservas”, no montante de R$ 14.411 (R$ 12.475 em 

2023); (iii) pagamentos de dividendos aos acionistas no montante de R$ 82.000 

(R$ 55.319 em 2023).

 15. Resultado líquido de juros e ganhos/(perdas) em instrumentos financeiros

Controladora
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Receitas de juros – Aplicações em títulos de 
renda fixa 41 872

Despesas de juros (1.694) (659)
Resultado líquido de juros e ganhos/(perdas) 
em instrumentos financeiros (1.653) 213

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Receitas de juros
- Rendas de operações de crédito e outros 
créditos 17.866 45.612

- Rendas de garantias prestadas 1.961 1.751
Ativos financeiros
- Ao valor justo por meio do resultado 1.381.279 1.300.960
Total de receitas de juros 1.401.106 1.348.323

Despesas de juros
- Despesas de captação (1.028.093) (923.076)
- Ajuste negativo de valor de mercado – capta-
ção (Objeto de Hedge) (340) (2.514)

Ativos financeiros
- Ao valor justo por meio do resultado (1.060.311) (180.712)
Total de despesas de juros (2.088.744) (1.106.302)

Ganhos (perdas) líquidos de operações em 
moeda estrangeira

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Rendas de câmbio 105.494 88.469
Despesas de câmbio (65.278) (98.592)
Total 40.216 (10.123)

Ganhos (perdas) líquidos de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado

Saldo em 
31/12/2024

Saldo em 
31/12/2023

Rendas em operações com derivativos 5.541.317 4.873.458
Despesas em operações com derivativos (4.679.151) (4.915.994)
Total 862.166 (42.536)

Resultado líquido de juros e ganhos (perdas) 
em instrumentos financeiros 214.744 189.362

 16. Despesas administrativas

Controladora
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Despesas de propaganda e publicidade 110 6
Outras despesas tributárias 18 8
Despesas de serviços de terceiros 187 90
Outras despesas 2 1
Total 317 105

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Despesas administrativas no exterior 436 331
Despesas de serviços de terceiros 85.131 27.801
Despesas de processamento de dados 9.549 9.686
Despesas de serviços do sistema financeiro 8.518 5.463
Despesas de promoções e relações públicas 2.472 1.624
Despesas com amortização e depreciação 7.509 6.727
Despesas de comunicações 4.555 3.944
Despesas de aluguéis 4.457 3.805
Outras despesas tributárias 2.960 3.365
Despesas de propaganda e publicidade 2.547 1.749
Despesas de viagem 2.884 2.435
Despesas de condomínio 1.864 1.609
Despesas de manutenção e conservação de bens 618 484
Despesas de água, energia e gás 253 259
Despesas de serviços de segurança e vigilância 198 185
Despesas com seguros 255 299
Despesas de material 276 122
Outras despesas 2.168 2.262
Total 136.650 72.150

 17. Despesas tributárias

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Receitas de prestação de serviços
- PIS 3.428 2.455
- COFINS 16.039 11.541
- ISS 17.977 12.101
Resultado de instrumentos financeiros 
líquido de juros

- PIS 1.064 1.574
- COFINS 6.546 9.074
Total 45.054 36.745

 18. Tributos sobre o lucro

a. Tributos sobre o lucro – corrente e diferido

Controladora
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Resultado antes do IR e CSLL – deduzido a 
participações nos lucros 101.485 71.362

Alíquota (25% de IR e 9% de CSLL) (34.505) (24.263)
Adições/Exclusões Permanentes – (278)
Adições/Exclusões Temporárias – 34
Adições/Exclusões de resultado de equivalência 
patrimonial 36.223 25.386

Prejuízo fiscal (1.718) (879)
Despesa com IRPJ/CSLL – –

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social 340.915 271.591

Encargo total do imposto de renda e contribuição 
social as alíquotas vigentes (115.911) (92.341)

Efeito das adições e exclusões no cálculo dos 
tributos:

- Adições/(exclusões) permanentes 1.359 (109)
- Adições/(exclusões) temporárias 187 (70)
- Outros valores (1) 34.100 22.868
Adições/Exclusões de resultado de equivalência 
patrimonial 36.223 25.386

Prejuízo fiscal (1.718) (879)
Imposto de renda e contribuição social dos 
exercícios (45.760) (45.145)

Alíquota efetiva 13,4% 16,6%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.199) 6.349
Imposto de renda e contribuição social correntes (34.873) (52.529)
Imposto de renda e contribuição social exercícios 
anteriores 1.312 1.035

Imposto de renda e contribuição social dos 
exercícios (45.760) (45.145)

 14. Resultado por linha de negócio
O resumo a seguir apresenta as receitas de prestação de serviço (receita 
de contratos com clientes) e as demais rubricas contábeis consolidadas que 
compõem o total de receitas consolidado desagregadas por linha de negócio:

Saldo em 31/12/2024

Linha de negócios

Receitas de 
prestação de 

serviços

Resultado líquido 
de juros e ganhos 

(perdas) em instru-
mentos financeiros Total

Investment Banking e Mer-
cado de Capitais 352.818 – 352.818

Treasury Sales & Structuring 4 88.328 88.332
Investimentos e Wealth 
Management 12.000 – 12.000

Remuneração do Capital – 126.416 126.416
Total 364.822 214.744 579.566

Saldo em 31/12/2023

Linha de negócios

Receitas de 
prestação de 

serviços

Resultado líquido 
de juros e ganhos 

(perdas) em instru-
mentos financeiros Total

Investment Banking e Mer-
cado de Capitais 240.678 – 240.678

Treasury Sales & Structuring 19 65.295 65.314
Investimentos e Wealth 
Management 5.968 – 5.968

Remuneração do Capital – 124.067 124.067
Total 246.665 189.362 436.027

b. Ativo e passivo fiscal diferido

Consolidado
Saldo em 

31/12/2023 Constituição Realização/(Baixa)
Saldo em 

31/12/2024
Diferenças temporárias 19.282 32.126 (18.230) 33.178
Ajuste a valor justo de ativos financeiros registrados no Patrimônio líquido 2.887 9.654 (4.915) 7.626
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 3.060 67.205 (15.430) 54.835
Total de ativo fiscal diferido 25.229 108.985 (38.575) 95.639

Obrigações fiscais diferidas sobre ajuste a valor justo de ativos financeiros 66.105 89.489 (13.778) 141.816
Impostos diferidos sobre receitas no regime caixa 4.123 12.736 (10.576) 6.283
Total de passivos diferidos 70.228 102.225 (24.354) 148.099

Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas (44.999) 6.760 (14.221) (52.460)
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ϑΗΣΦ ΠΑΡΤΙΧΙΠΑ∩∏ΕΣ Σ.Α.
ΧΝΠϑ 08.294.224/0001−65 − ΝΙΡΕ 35.300.333.578 − Χοmπανηια Αβερτα

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑΣ ΓΕΡΑΙΣ ΟΡDΙΝℑΡΙΑ Ε ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ
Χονϖιδαmοσ οσ σενηορεσ αχιονιστασ δα ϑΗΣΦ Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. (�Χοmπανηια�) α σε ρευνιρεm εm Ασ−
σεmβλειασ Γεραισ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια (�ΑΓΟΕ�) α σερεm ρεαλιζαδασ, χονϕυνταmεντε, νο δια 30 δε 
αβριλ δε 2025, ◊σ 10η, εξχλυσιϖαmεντε πρεσενχιαλ, να σεδε δα Χοmπανηια, λοχαλιζαδα να Αϖενιδα Αλχιδεσ 
Σανγιραρδι, σ/ν, 301 ΥΣΙΝΑ ΣΠ − Εσπαο Χ.01.01, Σο Παυλο/ΣΠ, ΧΕΠ 05672−015, να Χιδαδε δε Σο 
Παυλο, Εσταδο δε Σο Παυλο, α φιm δε δελιβεραρεm σοβρε α σεγυιντε ορδεm δο δια: 1. Εm Ασσεmβλεια Γεραλ 
Ορδιν〈ρια: 1.1. Τοmαρ ασ χοντασ δοσ αδmινιστραδορεσ, εξαmιναρ, δισχυτιρ ε ϖοταρ ασ Dεmονστρα⌡εσ Φιναν−
χειρασ δα Χοmπανηια ρεφερεντεσ αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024; 1.2. Dελιβεραρ 
σοβρε προποστα δε οραmεντο δε χαπιταλ παρα οσ φινσ δο αρτ. 196 δα Λει ν≡ 6.404/76; 1.3. Dελιβεραρ σοβρε 
α δεστιναο δο λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024; 1.4. Dεφινιρ ο 
νmερο δε mεmβροσ θυε χοmπορο ο Χονσεληο δε Αδmινιστραο δα Χοmπανηια, παρα mανδατο θυε σε 
ενχερραρ〈 να Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια δε 2026, χοm βασε νοσ λιmιτεσ πρεϖιστοσ νο Εστατυτο Σοχιαλ δα 
Χοmπανηια; 1.5. Ελεγερ οσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο; 1.6. Ελεγερ ο Πρεσιδεντε δο Χονσεληο 
δε Αδmινιστραο, νοσ τερmοσ δοσ αρτιγοσ 13, ΙΙ, ε 19 δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια; 1.7. Dελιβεραρ 
σοβρε α ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ; 1.8. Dεφινιρ ο νmερο δε mεmβροσ θυε δεϖερο χοmπορ ο Χονσεληο 
Φισχαλ, παρα mανδατο θυε σε ενχερραρ〈 να Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια δε 2026, χοm βασε νοσ λιmιτεσ 
πρεϖιστοσ νο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια; 1.9. Ελεγερ οσ mεmβροσ δο Χονσεληο Φισχαλ; 1.10. Φιξαρ α 
ρεmυνεραο γλοβαλ ανυαλ παρα ο εξερχχιο σοχιαλ δε 2025 δοσ αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια; ε 1.11. 
Φιξαρ α ρεmυνεραο δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο Φισχαλ παρα ο εξερχχιο σοχιαλ δε 2025. 2. Εm Ασσεmβλεια 
Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια: 2.1. Dελιβεραρ α προποστα δε αλτεραο δο Αρτιγο 5≡ δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπα−
νηια παρα ρεφλετιρ ο αυmεντο δε χαπιταλ σοχιαλ απροϖαδο πελο Χονσεληο δε Αδmινιστραο, δεντρο δο λιmιτε 
αυτοριζαδο, εm ρευνιο ρεαλιζαδα εm 03 δε φεϖερειρο δε 2025, εm ραζο δο εξερχχιο δο Πλανο δε Οπ⌡εσ 
δε Χοmπρα δε Α⌡εσ; ε 2.2. Απροϖαρ α χονσολιδαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια χοm α αλτεραο προ−
ποστα, χονφορmε Προποστα δα Αδmινιστραο. Α Χοmπανηια, αλινηαδα ◊σ πρ〈τιχασ δασ λτιmασ ασσεmβλειασ, 
ρεαλιζαρ〈 α ΑΓΟΕ δε φορmα πρεσενχιαλ, πορ εντενδερ θυε ταλ φορmατο τεm σε mοστραδο εφιχιεντε χοm βασε 
εm συα εξπερινχια. Α ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ δε mοδο πρεσενχιαλ ϖισα α mαιορ ιντεραο ε ενγαϕαmεντο εντρε 
αχιονιστασ ε αδmινιστραο, φαϖορεχενδο υm αmβιεντε δινmιχο ε τρανσπαρεντε παρα ο δεβατε δασ mατριασ 
δα ορδεm δο δια. Αλm δισσο, οσ αχιονιστασ θυε νο πυδερεm χοmπαρεχερ πρεσενχιαλmεντε ποδερο σε mα−
νιφεσταρ ε ϖοταρ ϖια βολετιm δε ϖοτο α διστνχια ου προχυραο, ασσεγυρανδο αmπλα αχεσσιβιλιδαδε ε εφετιϖα 
παρτιχιπαο νασ δελιβερα⌡εσ. Ποδερο παρτιχιπαρ δα ΑΓΟΕ οσ αχιονιστασ τιτυλαρεσ δασ α⌡εσ ορδιν〈ριασ 
εmιτιδασ πελα Χοmπανηια, πορ σι, σευσ ρεπρεσενταντεσ λεγαισ ου προχυραδορεσ να φορmα δο αρτ. 126, ♣ 1≡, 
Λει ν≡ 6.404/76 ε οβσερϖαδο ο αρτ. 14 δο Εστατυτο Σοχιαλ, ου, αινδα, χονφορmα αχιmα, ϖια βολετιm δε ϖοτο 
α διστνχια. Παρα θυε σεϕαm αδmιτιδοσ να ΑΓΟΕ, οσ αχιονιστασ δα Χοmπανηια δεϖερο πορταρ οσ σεγυιντεσ 
δοχυmεντοσ: (ι) δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε, (ιι) ινστρυmεντο δε mανδατο εm χασο δε αχιονιστα ρεπρεσενταδο 
πορ προχυραδορ, ουτοργαδο νοσ τερmοσ δα λεγισλαο, ε (ιιι) προϖα δε ποδερεσ δε ρεπρεσενταο, νο χασο δασ 
πεσσοασ ϕυρδιχασ ε φυνδοσ δε ινϖεστιmεντο. Ασ οριεντα⌡εσ δεταληαδασ αχερχα δα δοχυmενταο εξιγιδα 
χονσταm να Προποστα δα Αδmινιστραο ε Μανυαλ παρα Παρτιχιπαο δοσ Αχιονιστασ. Πρεφερενχιαλmεντε, 
οσ αχιονιστασ ποδερο απρεσενταρ εξτρατο χοντενδο α ρεσπεχτιϖα παρτιχιπαο αχιον〈ρια εmιτιδο πελο ⌠ργο 
χοmπετεντε. Ο περχεντυαλ mνιmο δε παρτιχιπαο νο χαπιταλ ϖοταντε νεχεσσ〈ριο ◊ ρεθυισιο δα αδοο 
δο ϖοτο mλτιπλο παρα ελειο δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο  δε 5% (χινχο πορ χεντο), 
νοσ τερmοσ δο αρτιγο 3≡ δα Ρεσολυο ΧςΜ ν≡ 70/22. Ο περχεντυαλ mνιmο νεχεσσ〈ριο παρα ρεθυισιο 
δα ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ  δε 2% νο χαπιταλ σοχιαλ ϖοταντε, νοσ τερmοσ δο αρτιγο 4≡ δα Ρεσολυο 
ΧςΜ ν≡ 70/22. Α Προποστα δα Αδmινιστραο ε Μανυαλ παρα Παρτιχιπαο δοσ Αχιονιστασ, βεm χοmο οσ 
δοχυmεντοσ περτινεντεσ ◊σ mατριασ α σερεm απρεχιαδασ να ΑΓΟΕ ε ο Βολετιm δε ςοτο α Dιστνχια εστο 
◊ δισποσιο δοσ αχιονιστασ να σεδε σοχιαλ δα Χοmπανηια ε νοσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ δα Χοmπανηια 
(ηττπ://ρι.ϕησφ.χοm.βρ), δα Χοmισσο δε ςαλορεσ Μοβιλι〈ριοσ (ωωω.γοϖ.βρ/χϖm), ε δα Β3 Σ.Α. − Βρασιλ, Βολσα, 
Βαλχο (ωωω.β3.χοm.βρ). Σο Παυλο, 31 δε mαρο δε 2025. ϑΗΣΦ Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. ϑοσ Αυριεmο Νετο 
− Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο.  (1, 2 ε 3/4)

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE TINTAS E VERNIZES NO ESTADO DE SÃO PAULO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital ficam convocadas, nos termos do Artigo 17º, parágrafo VI, do Estatuto Social, as empresas 

associadas deste Sindicato, para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará presencialmente na sua sede social, 

sita à Av. Paulista, nº 1313, 9º andar, conj. 903, São Paulo/SP e também virtualmente, no dia 09 de Abril de 2025, 
às 10h30, em primeira convocação, com quórum de maioria absoluta dos associados com direito a voto, ou às 
11h00 em segunda convocação, com maioria de votos dos associados presentes e de modo virtual, para apreciar e 

deliberar sobre a seguinte: Ordem do Dia: 1 - Aprovação das contas do exercício do ano de 2024. Os associados do 

Sitivesp receberão previamente o link para acesso ao ambiente da assembleia. São Paulo, 01 de abril de 2025. 

Douver Gomes Martinho - Presidente

Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência
CNPJ nº 61.599.908/0001-58

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 29 DE ABRIL DE 2025

Ficam convocados os Associados da Real e Benemérita Associação Portuguesa de Beneficência (“Associação” ou 
“BP”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO” ou “Assembleia”), de forma exclusivamente digital, com 
transmissão ao vivo através de um canal exclusivo na plataforma do Youtube, a ser realizada no dia 29 de abril de 2025, 
às 18h30, em primeira convocação, com a presença da maioria absoluta dos Associados, e às 19h, em segunda 
convocação, com a participação de qualquer número de Associados, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Exame, discussão e votação do Relatório Anual do Conselho de Administração e respectivas Contas dos Administradores 
e Demonstrações Financeiras da BP, contendo as Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024, acompanhados dos Pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal. 
2. Eleição de 4 (quatro) membros do Conselho de Administração com mandato de 3 (três) anos para o período 2025-2028. 
3. Eleição de 2 (dois) membros do Conselho Fiscal com mandato de 3 (três) anos para o período 2025-2028.

São Paulo, 01 de abril de 2025
Josué Dimas de Melo Pimenta

Presidente do Conselho de Administração
Informações Gerais:
Nos termos do parágrafo 5º do artigo 26 do Estatuto Social, a AGO será realizada integralmente em formato 
digital, conforme descrito abaixo:
(a). Assembleia Digital: A AGO será instalada no dia 29 de abril de 2025, às 18h30 em primeira convocação, 
com a presença da maioria absoluta dos Associados com direito a voto, e às 19h, em segunda convocação, com 
a presença de qualquer número de Associados com direito a voto, com transmissão feita através de um canal 
dedicado na plataforma do Youtube. Para participarem da Assembleia, os participantes deverão acessar a área 
exclusiva para Associados no website da Associação (http://www.bp.org.br/associados/portal-do-associado) e 
efetuarem um cadastro. Serão considerados presentes à AGO todos os Associados que se cadastrarem e 
preencherem e enviarem a cédula de votação.
(b). Voto Eletrônico: Os Associados com direito a voto receberão no decorrer do dia 23 de abril de 2025, por 
e-mail, uma senha única e criptografada além das orientações para o exercício do voto eletrônico para o item da 
Ordem do Dia. Eventualmente, o link da votação eletrônica poderá ser enviado também via whatsapp para maior 
comodidade dos Associados. Caso um Associado com direito a voto não receba o e-mail em questão, deverá 

solicitar imediatamente seu reenvio por meio dos canais oficiais de atendimento ao Associado. A votação 
eletrônica on-line será aberta no dia 23 de abril de 2025, às 08h, e encerrar-se-á, às 18h, do dia 28 de abril 
de 2025, quando o sistema cancelará automaticamente todas as chaves daqueles Associados que ainda não 
tiverem votado. Em conformidade com o parágrafo 6º do artigo 26 do Estatuto Social, para todos os efeitos 
legais, serão considerados presentes a AGO, os Associados que votarem através plataforma de voto a distância 
(em conformidade com as regras previstas abaixo).
(c). Apuração de Votos: A apuração de votos dar-se-á às 8h30 do dia 29 de abril de 2025, de maneira automática, 
sendo os resultados divulgados no mesmo dia, durante a Assembleia de acordo com os quóruns estatutários 
aplicáveis. Salientamos que todo o processo de votação será registrado e auditado por empresa independente. 
Para todos os fins legais, a AGO será considerada como realizada na sede da Associação.
Atualização de Cadastro: A BP solicita e recomenda aos Associados a atualização e/ou cadastramento de seus 
endereços de correio eletrônico (e-mail) exclusivamente pelos números de telefone: (11) 3505-3030 / 
3031 / 3032 / 3135 / 3136 ou 08007701776. Para fins da AGO, o prazo para esta atualização encerrar-se-á às 
18h do dia 15 de abril de 2025.
Registro de Candidatos e Chapas: Em conformidade com o parágrafo 5°, Artigo 30 e parágrafo 5°, Artigo 49 do 
Estatuto Social, até as 18h do dia 8 de abril de 2025, deverão ser registrados, na secretaria do Conselho de Administração, 
os candidatos para a eleição do membro do Conselho Fiscal e as chapas completas para o preenchimento do número de 
vagas objeto da eleição de membros do Conselho de Administração, com a indicação dos nomes e as categorias de 
associados candidatos (quando aplicável), em conformidade com os requisitos do Estatuto Social.
O Relatório Anual do Conselho de Administração e respectivas Contas dos Administradores e Demonstrações 
Financeiras da BP, as Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
acompanhados dos Pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, os candidatos às vagas do 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal (assim que disponíveis), as respectivas chapas, todas as orientações, 
bem como os materiais de suporte para esta AGE estarão disponíveis para consulta na área exclusiva dos 
Associados no website http://www.bp.org.br/associados/portal-do-associado. Caso necessite de orientações para 
acessar o portal, o Associado poderá contatar o SAS - Serviço aos Associados, localizado na sede da BP, à Rua 
Maestro Cardim, nº 769, térreo da torre 3, ou através dos telefones mencionados acima.

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 09.304.427/0001-58 - NIRE 35.3.0035206.8 

Edital de 1ª (Primeira) Convocação para Assembleia Especial dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 50ª Emissão da 1ª, 2ª e 3ª Séries da Habitasec Securitizadora S.A.

Por esse edital, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 50ª Emissão da 1ª, 2ª e 
3ª Séries da Habitasec Securitizadora S.A. (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”), respectivamente, 
bem como o Agente Fiduciário, para se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI a ser realizada em 
1ª (primeira) convocação no dia de 17 de abril de 2025, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive 
para fins de voto, publicado no sítio eletrônico da Securitizadora e também por meio do sistema de envio de 
Informações Periódicos Eventuais da CVM. Os Titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste edital, 
conforme Cláusula 11.3. e seguintes do Termo de Securitização da Emissão, deverão deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) Sustar, ou não, os efeitos do Vencimento Antecipado Automático conforme previsto na Cláusula 6.4.2. 
item (x) e (xi) do Termo de Securitização e 5.3., item (x) e (xi) da CCB, em razão do inadimplemento de obrigação 
pecuniária, consubstanciado no não repasse dos Direitos Creditórios no prazo de 1 (um) Dia Útil no período de 
dezembro de 2024 à Conta Centralizadora nos termos da Cláusula 5.1.3 da CCB. Sendo devido, o valor nominal não 
repassado que perfaz o quantum de R$ o valor de R$ 312.035,17 (quatrocentos e quinze mil, cento e vinte reais e vinte 
e oito centavos). (ii) Aprovar, ou não, que seja compensado o valor devido, do pagamento de R$ 312.035,17 (trezentos 
e doze mil, trinta e cinco reais e dezessete centavos) por meio da constituição da nova unidade autônoma pertencente 
ao Imóvel já alienado pela Basesul Empreendimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 06.227.497/0001-61 
(“Fiduciante”), em favor da Emissora. Sendo que a Unidade Autônoma 821, está descrita e caracterizada no R 7-72-345 
da matrícula nº 72.345, situada no 5º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Curitiba - PR (“Reforço de 
Garantia”), por meio do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de bens imóveis em Garantia e Outras Avenças 
(“Alienação Fiduciária”) celebrado em 05 de fevereiro de 2024. Ademais, referida Unidade Autônoma já foi objeto do 
parecer jurídico favorável do Lacaz Martins, Pereira Neto, Gurevich & Schoueri, que atestou a possibilidade da 
constituição do Reforço de Garantia através da opinião legal emitida em 15 de fevereiro de 2024. (iii) Declarar, ou não, 
o Vencimento Antecipado da CCB e por consequência Resgate dos CRI nos termos da Cláusula 5.4 da CCB e 6.4.3 do 
Termo de Securitização, em razão do Inadimplemento das seguintes obrigações não pecuniárias: (a) Nos termos da 
cláusula 1.3.3. do Contrato de Cessão e Promessa de Cessão Fiduciária, não houve o envio do aditamento constante no 
Anexo IV do referido instrumento, formalizando a transferência de titularidade dos Direitos Creditórios Futuros. (b) Nos 
termos da Cláusula 11.1, item (i), subitem (c) da CCB, não foi enviado o Imposto de Renda dos Avalistas concernente 
ao exercício findo de 2024. (c) Nos termos da Cláusula 11.1, item (i), subitem (a) da CCB, não foi enviado à 
Demonstração Financeira Auditada concernente aos trimestres findos de junho, setembro e dezembro de 2024, 
incorrendo no Evento de Vencimento Antecipado não Automático constante na cláusula 5.4, item (ii) da CCB e 6.4.3, 
item (ii) do Termo de Securitização. (d) Nos termos da cláusula 11.1. item (i) alínea (a), subitem (ii)-b da CCB e 6.4.9. 
do Termo de Securitização, o não envio de declaração atestando que não houve evento de vencimento antecipado. 
(e) Nos termos da cláusula 6.4.3, item (xxiv) do Termo de Securitização e Cláusula 5.4, item (xxiv) da CCB, não foi 
enviado endosso do seguro concernente ao período de março de 2024. (iv) Aprovar, ou não, alteração da cláusula 1.1.2 
do Contrato de Cessão e Promessa de Cessão, a fim de alterar à redação do conceito de Direitos Creditórios Futuros, no 
sentido de que às Unidades vendidas e que não foram integralmente quitadas, passem a integrar a garantia da Operação 
até sua liberação. Bem como, ajustar o “Anexo II Descrição e Caracterização dos Direitos Creditórios Presentes Objeto 
da Cessão Fiduciária” constante nos Documentos da Operação, para constar: (a) Vaga 7 está em estoque; e (b) Vaga 48 
foi integralmente quitada, sendo certo que será desonerada, não figurando em garantia da Operação; (c) Incluir as 
novas Unidades a serem alienadas, conforme Anexo II que constará na assembleia. (v) Aprovar, ou não, a utilização 
dos recursos excedentes do Fundo de Despesas no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), conforme 
previsto na cláusula 2.6.5. do Termo de Securitização e cláusula 10.1.3 da CCB, e a utilização do Fundo de Reserva do 
valor de R$ 191.293,58 (cento e noventa e um mil, duzentos e noventa e três reais e cinquenta e oito centavos) 
conforme constante da cláusula 2.6.6. do Termo de Securitização e cláusula 10.1.4 da CCB, sendo que haverá 
desenquadramento deste valor no Fundo de Reserva, autorizando desde já que ocorra até a Integralização da 3ª Série, 
por meio dos recursos provenientes da Reabertura de Série (conforme abaixo definido), sendo certo que os recursos 
serão destinados para o Fundo de Obras, conforme previsto na cláusula 2.6.7 do Termo de Securitização e cláusula 
10.1.5. da CBB. (vi) Autorizar nos termos do item 14 do Ofício-Circular nº 10/2023/CVM/SER e Resolução CVM 160 de 
13 de julho de 2022, conforme alterada, a (“Reabertura de Série”) nos mesmos termos e condições constantes na 
Cláusula 3.1., “3ª Série” do Termo de Securitização, em razão de ter se esgotado o Período de Distribuição Constante 
na cláusula 3.2.5. Sendo certo que, a nova série de CRI, será destinada aos Investidores Profissionais, objeto de 
distribuição pública, sob o rito de registro automático perante a CVM, nos termos do artigo 26, inciso VIII, item (a) da 
Resolução CVM 160, pela própria Emissora, a seu exclusivo critério, sem a intermediação de instituição intermediária, 
nos termos do artigo 43 da Resolução CVM 60, e na forma deste Termo de Securitização. Os recursos provenientes da 
Abertura de Série serão utilizados nos termos da Cláusula 2.1.2.3 da CCB, sendo retidos na Conta Empreendimento Alvo 
e destinados para compor o Fundo de Obras Edifício One Life. (vii) Caso aprovado o item (vi) acima, nos termos da 
cláusula 12.1. e 12.1.1. do Termo de Securitização e Anexo V da CCB, autoriza a utilização do Fundo de Despesas para 
arcar com os custos provenientes de registro da oferta da 3ª série da Comissão de Valores Mobiliários, Anbima e outros 
que se façam necessário para sua distribuição, sendo descontado estes valores da Integralização proveniente da 
Reabertura de Série. Bem como, ajuste da cláusula 13.9. inciso (i) da CCB de forma a excluir a indicação do agente de 
estruturação. (viii) Ajustar a cláusula 11.3.4. do Termo de Securitização, a fim de excluir o item (a) constante nessa 
cláusula, cujo teor dispõe sobre a necessidade de envio pela Emissora do Edital a cada Titular de CRI e/ou aos 
Custodiante. (ix) Autorizar que a Emissora e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, 
formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia, inclusive a 
contratação de Assessor Legal para formalização de aditamentos e ajustar os documentos da operação, às custas do 
Patrimônio Separado, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou 
procedimentais. Em conformidade com a Resolução CVM 60, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente 
digital, por meio de plataforma eletrônica, cujo acesso será disponibilizado pela Securitizadora àqueles que enviarem 
correio eletrônico (e-mail) para juridico@habitasec.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br com os documentos 
de representação, até o horário da Assembleia. Para fins de verificação da regular representação, serão aceitos 
como documentos de representação: (a) pessoa física - cópia digitalizada do documento de identidade do titular de 
CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de 
identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, 
contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com firma reconhecida sobre a assinatura, abono 
ou assinatura eletrônica; e (b) demais participantes - a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular de CRI, e cópia 
digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal; b) caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, 
bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá 
estar com firma reconhecida sobre a assinatura, abono ou assinatura eletrônica. Informações Adicionais: Após o 
horário de início da Assembleia, os Titulares de CRI que tiverem sua presença verificada em conformidade com os 
procedimentos detalhados na seção “Procedimento de Habilitação”, acima, poderão proferir seu voto na plataforma 
eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de 
votos. A Securitizadora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em 
primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, no mínimo, 15% (quinze inteiros por cento) 
do valor global dos títulos e, em segunda convocação, independentemente da quantidade de beneficiários presentes, 
nos termos da cláusula 11.8 do Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, 
da 50ª Emissão, em 1ª Série da Habitasec Securitizadora S.A.”, celebrado entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário, 
em 05 de fevereiro de 2024 (“Termo de Securitização”). Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 31 de março de 2025

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ DΑ ΦΦΜ 2881/2025 � ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΣ Ν≡ 2109/2025
Α ΦΦΜ, εντιδαδε φιλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm φινσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. 
Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΓΛΟΒΑΛ, παρα 
χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα να πρεσταο δε σερϖιοσ δε ΧΟΛΕΤΑ Ε ΑΝℑΛΙΣΕ DΕ ℑΓΥΑ ΣΟΒ DΕΜΑΝDΑ, χυϕοσ δεταληεσ εστο 
δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.

PENITENCIÁRIA II DE POTIM

Encontra-se aberto no Complexo 

Penal de Potim, Pregão Eletrônico 

90003/2025 - do tipo menor preço, 

número da contratação 380196-

6/2025, visando a Aquisição de gêneros 

alimentícios perecíveis – Processo sob 

o código único 20250307522, número 

SEI 006.00111231/2025-45, com 

sessão pública para o dia 14/04/2025 

às 09:00 horas, que realizar-se-á no 

site https://compras.sp.gov.br

ΣΑΙΒΑΜΑΙΣ ΕΜ:

ΕΣΤΑDΑΟΡΙ.ΕΣΤΑDΑΟ.ΧΟΜ.ΒΡ

ΠΟΡΤΑΛ

Αmεληορ mυλτιπλαταφορmα

δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ

Χονφιρα ασ νοτχιασ

θυε ενϖολϖεm

ασ πρινχιπαισ

εmπρεσασ δο Πασ.

ΑΜΒΙΕΝΤΕ
ΣΕΓΥΡΟ ΠΑΡΑ
ΧΟΜΥΝΙΧΑ∩℘Ο
DΑΣΜΑΡΧΑΣ

ΙΝΦΟΡΜΑ∩∏ΕΣ
ΕΜ ΤΕΜΠΟ ΡΕΑΛ

ΧΟΝΤΕ∨DΟΣ
DΕ Ε&Ν

ΡΕΛΑΧΙΟΝΑDΟΣ

ΠΥΒΛΙΧΙDΑDΕ
Ε ΧΟΝΤΕ∨DΟ
ΙΝΤΕΓΡΑDΟΣ

ΒΥΣΧΑDΟΡ
ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ

EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 43.470.988/0001-65 - NIRE 35.300.329.520

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Φιχαm χονϖοχαδοσ οσ Σρσ. Αχιονιστασ δα ΕςΕΝ ΧΟΝΣΤΡΥΤΟΡΑ Ε ΙΝΧΟΡΠΟΡΑDΟΡΑ Σ.Α. (�Χοmπανηια�) παρα σε ρευνι−
ρεm εm Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια (�ΑΓΟΕ�) α σερ ρεαλιζαδα, εm πριmειρα χονϖοχαο, νο δια 29 δε αβριλ 
δε 2025, ◊σ 10:00 ηορασ, να σεδε σοχιαλ δα Χοmπανηια, λοχαλιζαδα να Χιδαδε ε Εσταδο δε Σο Παυλο, να Ρυα Ηυνγρια, ν° 
1400, 2° ανδαρ, Χονϕυντο 22, βαιρρο ϑαρδιm Ευροπα, ΧΕΠ 01455−000, χοm ποσσιβιλιδαδε δε παρτιχιπαο διγιταλ, ατραϖσ 
δα πλαταφορmα διγιταλ Ζοοm (�Πλαταφορmα Dιγιταλ�), σεm πρεϕυζο δα ποσσιβιλιδαδε δε ϖοταρ πορ mειο δε Βολετιm δε ςοτο α 
Dιστνχια, παρα δελιβεραρ σοβρε α σεγυιντε Ορδεm δο Dια: Εm σεδε δε Ασσεmβλεια Γεραλ Ορδιν〈ρια: ι. Τοmαρ ασ χοντασ 
δοσ αδmινιστραδορεσ, εξαmιναρ, δισχυτιρ ε δελιβεραρ σοβρε ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ δα Χοmπανηια ρελατιϖασ αο εξερ−
χχιο σοχιαλ ×νδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024, αχοmπανηαδασ δο Ρελατ⌠ριο δα Αδmινιστραο ε δο Παρεχερ δοσ Αυδιτορεσ 
Ινδεπενδεντεσ. ιι. Dελιβεραρ σοβρε α δεστιναο δο λυχρο λθυιδο ρελατιϖο αο εξερχχιο σοχιαλ ×νδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 
2024 ε α διστριβυιο δε διϖιδενδοσ. ιιι. Ρεϖισαρ οσ Οραmεντο δε Χαπιταλ απροϖαδοσ εm 2022 (ρελατιϖο ◊ ρετενο δε λυχροσ 
δο εξερχχιο 2021), 2023 (ρελατιϖο ◊ ρετενο δε λυχροσ δο εξερχχιο 2022) ε 2024 (ρελατιϖο ◊ ρετενο δε λυχροσ δο εξερχχιο 
2023), χονφορmε απροϖαδο νασ ρεσπεχτιϖασ ασσεmβλειασ γεραισ. ιϖ. Φιξαρ ο νmερο δε mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστρα−
ο παρα ο πρ⌠ξιmο mανδατο; ϖ. Ελεγερ οσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο παρα mανδατο ατ α Ασσεmβλεια Γεραλ 
Ορδιν〈ρια θυε δελιβεραρ σοβρε ασ χοντασ δο εξερχχιο σοχιαλ α σε ενχερραρ εm 31 δε δεζεmβρο δε 2026 ε ο ρεσπεχτιϖο εν−
θυαδραmεντο χοmο χονσεληειροσ ινδεπενδεντεσ. ϖι. Ινδιχαρ ο Πρεσιδεντε ε ςιχε−Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο. 
ϖιι. Φιξαρ ο λιmιτε δο ϖαλορ δα ρεmυνεραο γλοβαλ ανυαλ δοσ αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια παρα ο εξερχχιο σοχιαλ δε 2025. 
Εm σεδε δε Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια: ϖιιι. Ρεφορmαρ ε χονσολιδαρ ο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, παρα αλτεραρ 
οσ σεγυιντεσ αρτιγοσ (α) αρτιγο 8≡, α ×m δε ρε″ετιρ ο πραζο παρα χονϖοχαο δε Ασσεmβλειασ Γεραισ πρεϖιστο νο αρτ. 124, 
♣ 1≡, ΙΙ, δα Λει δασ Σ.Α.; (β) αρτιγο 20, παρα mοδι×χαρ ασ χοmπετνχιασ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο; (χ) αρτιγο 22, παρα 
εξχλυιρ χαργο δα Dιρετορια, ϖαγο χονφορmε δελιβεραο δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο δε 12 δε αγοστο δε 2024; (δ) αρτιγο 
29, παρα αϕυσταρ ασ χοmπετνχιασ Dιρετορια; (ε) αρτιγο 30, παρα πρεϖερ ηιπ⌠τεσεσ δε ρεπρεσενταο ισολαδα δα Χοmπανηια 
πελο Dιρετορ δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ; ε (φ) αρτιγο 33, παρα αϕυστεσ ρεδαχιοναισ νο ιτεm (ιϖ). ιξ. Ρερρατι×χαρ ο ϖαλορ δα 
ρεmυνεραο γλοβαλ ανυαλ δοσ αδmινιστραδορεσ δα Χοmπανηια, ρελατιϖα αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο 
δε 2024. ξ. Αλτεραρ ο ϕορναλ δε γρανδε χιρχυλαο εm θυε οσ ατοσ δα Χοmπανηια σο πυβλιχαδοσ. Ινφορmα⌡εσ Ρελεϖαντεσ: 
1. Α Προποστα δα Αδmινιστραο χοm ασ ινφορmα⌡εσ ρελατιϖασ ◊σ mατριασ χονσταντεσ δα Ορδεm δο Dια ε αο εξερχχιο δο 
διρειτο δε ϖοτο να ΑΓΟΕ (�Προποστα δα Αδmινιστραο�) φοι δισπονιβιλιζαδα νο δια 27 δε mαρο δε 2025, να φορmα πρεϖιστα 
να Ρεσολυο ν° 81 δα Χοmισσο δε ςαλορεσ Μοβιλι〈ριοσ (�ΧςΜ�), δε 29 δε mαρο δε 2022 (�ΡΧςΜ 81/2022�), ε ποδε 
σερ αχεσσαδα ατραϖσ δοσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ δα ΧςΜ (ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χϖm/πτ−βρ) ε δα Χοmπανηια (ηττπσ://ρι.εϖεν.
χοm.βρ/). 2. Νοσ τερmοσ δο αρτιγο 9≡ δο Εστατυτο Σοχιαλ δα Χοmπανηια, οσ Αχιονιστασ δεϖερο απρεσενταρ ◊ Χοmπανηια οσ 
σεγυιντεσ δοχυmεντοσ, χονφορmε δεσχριτο δεταληαδαmεντε να Προποστα δα Αδmινιστραο: (ι) δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε χοm 
φοτο ε/ου ατοσ σοχιετ〈ριοσ περτινεντεσ θυε χοmπροϖεm α ρεπρεσενταο λεγαλ, χονφορmε ο χασο; (ιι) ινστρυmεντο δε mανδατο, 
αχοmπανηαδο δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε ε/ου ατοσ σοχιετ〈ριοσ περτινεντεσ δο προχυραδορ, χονφορmε ο χασο; ε (ιιι) χοm−
προϖαντε εξπεδιδο πελα ινστιτυιο ×νανχειρα δεποσιτ〈ρια δασ α⌡εσ εσχριτυραισ δε συα τιτυλαριδαδε ου εm χυστ⌠δια, να φορmα 
δο αρτιγο 126 δα Λει ν≡ 6.404, δε 15 δε δεζεmβρο δε 1976 (�Λει δασ Σ.Α.�). 3. Οσ Αχιονιστασ θυε οπταρεm πορ παρτιχιπαρ 
πρεσενχιαλmεντε δα ΑΓΟΕ δεϖεm χοmπαρεχερ ◊ σεδε δα Χοmπανηια νο λοχαλ ε ηορ〈ριο ινδιχαδοσ. Αντεσ δα ινσταλαο 
δα ΑΓΟΕ, οσ Αχιονιστασ ασσιναρο ο Λιϖρο δε Πρεσενα. Ρεχοmενδα−σε αοσ ιντερεσσαδοσ εm παρτιχιπαρ δα ΑΓΟΕ θυε σε 
απρεσεντεm νο λοχαλ χοm αντεχεδνχια δε 1 (υmα) ηορα εm ρελαο αο ηορ〈ριο ινδιχαδο. Χοm ο οβϕετιϖο δε δαρ χελεριδαδε 
αο προχεσσο ε φαχιλιταρ οσ τραβαληοσ δα ΑΓΟΕ, τοδοσ οσ δοχυmεντοσ mενχιοναδοσ αχιmα ποδερο, α χριτριο δο Αχιονιστα, 
σερ δεποσιταδοσ να σεδε δα Χοmπανηια ου ενϖιαδοσ παρα ο ε−mαιλ <ρι≅εϖεν.χοm.βρ>. Χοm ο οβϕετιϖο δε δαρ χελεριδαδε 
αο προχεσσο ε φαχιλιταρ οσ τραβαληοσ δα ΑΓΟΕ, α Χοmπανηια σολιχιτα θυε οσ ρεφεριδοσ δοχυmεντοσ σεϕαm ενϖιαδοσ πρεφερεν−
χιαλmεντε χοm 2 (δοισ) διασ δε αντεχεδνχια δα δατα πρεϖιστα παρα α ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ. 4. Οσ Αχιονιστασ θυε δεσεϕαρεm 
παρτιχιπαρ ρεmοταmεντε δα ΑΓΟΕ, ατραϖσ δα Πλαταφορmα Dιγιταλ, δεϖεm ενϖιαρ α δοχυmενταο ινδιχαδα αχιmα παρα 
ο ε−mαιλ <ρι≅εϖεν.χοm.βρ>, αοσ χυιδαδοσ δο Dιρετορ δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ ατ ασ 10:00 ηορασ (ηορ〈ριο δε Βρα−
σλια) δο δια 27 δε αβριλ δε 2025 ε σολιχιταρ ο αχεσσο αο σιστεmα. Οσ Αχιονιστασ θυε νο απρεσενταρεm οσ δοχυmεντοσ 
οβριγατ⌠ριοσ παρα συα παρτιχιπαο να Ασσεmβλεια ατ α ρεφεριδα δατα νο ποδερο παρτιχιπαρ ρεmοταmεντε δα Ασσεmβλεια. 
Α Προποστα δα Αδmινιστραο δισπονιβιλιζαδα νοσ τερmοσ δο ιτεm 1 αχιmα χοντm ινφορmα⌡εσ δεταληαδασ σοβρε ασ ρεγρασ 
ε οσ προχεδιmεντοσ σοβρε χοmο οσ Αχιονιστασ ποδεm παρτιχιπαρ ε ϖοταρ α διστνχια να ασσεmβλεια, ινχλυινδο ινφορmα⌡εσ 
νεχεσσ〈ριασ ε συ×χιεντεσ παρα αχεσσο ε υτιλιζαο δο σιστεmα πελοσ αχιονιστασ. 5. Οσ Αχιονιστασ θυε οπταρεm πορ εξερχερ 
σευ διρειτο δε ϖοτο ◊ διστνχια, νοσ τερmοσ δο αρτιγο 121, παρ〈γραφο νιχο, δα Λει δασ Σ.Α. ε δα ΡΧςΜ 81/2022, δεϖεm 
πρεενχηερ ο Βολετιm δε ςοτο α Dιστνχια ε ενϖι〈−λο, ατ 4 (θυατρο) διασ αντεσ δα δατα δε ρεαλιζαο δα ΑΓΟΕ (ου σεϕα, 
ατ 25 δε αβριλ δε 2025, ινχλυσιϖε: (ι) διρεταmεντε ◊ Χοmπανηια, αοσ χυιδαδοσ δα 〈ρεα δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ, παρα 
ο ε−mαιλ: <ρι≅εϖεν.χοm.βρ>; (ιι) αο αγεντε εσχριτυραδορ δα Χοmπανηια, Ιτα Χορρετορα δε ςαλορεσ Σ.Α., χασο ασ α⌡εσ νο 
εστεϕαm δεποσιταδασ εm δεποσιτ〈ριο χεντραλ; (ιιι) αοσ σευσ ρεσπεχτιϖοσ χυστοδιαντεσ, χασο ασ α⌡εσ εστεϕαm δεποσιταδασ 
εm δεποσιτ〈ριο χεντραλ; ου (ιϖ) αο δεποσιτ〈ριο χεντραλ. Ο Αχιονιστα θυε οπταρ πορ εξερχερ ο σευ διρειτο δε ϖοτο α διστνχια πορ 
ιντερmδιο δε πρεσταδορεσ δε σερϖιοσ δεϖερ〈 τρανσmιτιρ ασ συασ ινστρυ⌡εσ δε ϖοτο α σευσ ρεσπεχτιϖοσ αγεντεσ δε χυστ⌠δια, 
αο εσχριτυραδορ δασ α⌡εσ δε εmισσο δα Χοmπανηια ου αο δεποσιτ〈ριο χεντραλ νο θυαλ ασ α⌡εσ ενχοντραm−σε δεποσιταδασ, 
οβσερϖαδασ ασ ρεγρασ πορ εσσεσ δετερmιναδασ. Παρα ταντο, οσ Αχιονιστασ δεϖερο εντραρ εm χοντατο χοm οσ σευσ αγεντεσ 
δε χυστ⌠δια, χοm ο εσχριτυραδορ ου χοm ο δεποσιτ〈ριο χεντραλ ε ϖερι×χαρ οσ προχεδιmεντοσ πορ ελεσ εσταβελεχιδοσ παρα εmισ−
σο δασ ινστρυ⌡εσ δε ϖοτο ϖια βολετιm, βεm χοmο οσ δοχυmεντοσ ε ινφορmα⌡εσ πορ ελεσ εξιγιδοσ παρα ταλ. 6. Α Χοmπανηια 
ινφορmα, αινδα, θυε: (ι) οσ Αχιονιστασ τιτυλαρεσ δε πελο mενοσ 5% (χινχο πορ χεντο) δο χαπιταλ σοχιαλ δα Χοmπανηια ποδερο 
ρεθυερερ α αδοο δο προχεσσο δε ϖοτο mλτιπλο παρα ελειο δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο δα Χοmπανηια, 
οβσερϖαδο ο δισποστο νο αρτιγο 141 δα Λει Σ.Α. ε νο αρτ. 3≡ δα Ρεσολυο ΧςΜ ν≡ 70, δε 22 δε mαρο δε 2022 (�ΡΧςΜ 
70/2022�); ε (ιι) οσ Αχιονιστασ τιτυλαρεσ δε πελο mενοσ 2% (δοισ πορ χεντο) δο χαπιταλ σοχιαλ δα Χοmπανηια ποδερο ρεθυερερ 
α ινσταλαο δο Χονσεληο Φισχαλ, οβσερϖαδο ο δισποστο νο αρτιγο 161, ♣ 2≡, δα Λει Σ.Α. ε νοσ αρτιγοσ 4≡ δα ΡΧςΜ 70/2022. 
7. Οβσερϖαδοσ οσ περχεντυαισ δε παρτιχιπαο ε δεmαισ ρεγρασ πρεϖιστασ να ΡΧςΜ 81/2022, οσ Αχιονιστασ θυε δεσεϕαρεm 
ινχλυιρ, νο βολετιm δε ϖοτο α διστνχια, χανδιδατοσ αο χονσεληο δε αδmιστραο ου αο χονσεληο ×σχαλ ου προποστασ δε δελι−
βεραο, δεϖερο ενχαmινηαρ σολιχιταο δε ινχλυσο διρεταmεντε ◊ Χοmπανηια, αοσ χυιδαδοσ δα 〈ρεα δε Ρελα⌡εσ χοm 
Ινϖεστιδορεσ, παρα ο ε−mαιλ: < ρι≅εϖεν.χοm.βρ>.

São Paulo, 27 de março de 2025.
Rodrigo Geraldi Arruy

Presidente do Conselho de Administração

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ: 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 2903/2025
ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΦΦΜ ΡΣ Ν≡ 2120/2025 � ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο

Ο Dιρετορ Πρεσιδεντε δα Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, ΑDϑΥDΙΧΑ α εmπρεσα ΤΒΙ ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ Ε ΛΟΓΙΣΤΙΧΑ ΙΝΤΕΛΙΓΕΝΤΕ ΛΤDΑ 
− ΧΝΠϑ ν≡ 39.694.681/0001−70, παρα πρεσταο δε ΣΕΡςΙ∩ΟΣ DΕ DΕΣΜΟΝΤΑΓΕΜ Ε ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕ DΟ ΠΕΤ ΧΤ � ΓΕ (ΙΧΕΣΠ Ξ ΠΟΛΟ 
ΠΑΧΑΕΜΒΥ), χοm βασε νο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.
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… continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Consolidado
Saldo em 

31/12/2022 Constituição Realização/(Baixa)
Saldo em 

31/12/2023

Diferenças temporárias 18.722 17.943 (17.383) 19.282
Ajuste a valor justo de ativos financeiros registrados no Patrimônio líquido 3.175 4.719 (5.007) 2.887
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 3.060 – – 3.060
Total de ativo fiscal diferido 24.957 22.662 (22.390) 25.229

Obrigações fiscais diferidas sobre ajuste a valor justo de ativos financeiros 76.016 36.550 (42.338) 70.228
Total de passivos diferidos 76.016 36.550 (42.338) 70.228

Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas (51.059) (13.888) 19.948 (44.999)

Com base nas projeções de resultados, a Administração entende que irá auferir 
resultados tributáveis para absorver os créditos tributários registrados conforme 
demonstrado a seguir:

Expectativa de realização Valor presente

Consolidado
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023
Saldo em 

31/12/2024
Saldo em 

31/12/2023

2025 37.152 22.268 33.225 19.832
2026 17.802 67 14.238 54
2027 20.242 202 14.477 142
2028 7.106 461 4.546 290
2029 507 211 290 119
A partir de 2030 12.830 2.020 4.681 647
Total 95.639 25.229 71.457 21.084

O valor presente dos créditos tributários foi calculado considerando a taxa média 
do DI de 0,9353% ao mês em 2024 (0,9701% em 2023).

O imposto de renda e contribuição social diferido, ativo e passivo, estão 
compensados no balanço patrimonial por entidade tributável. Essa estimativa 
é periodicamente revisada, de modo que eventuais alterações na perspectiva 
de recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas 
demonstrações financeiras.
O montante de crédito tributário não registrado na Companhia em 31 de 
dezembro de 2024 foi de prejuízo fiscal de R$ 6.357 (R$ 5.093 em 31 de 
dezembro de 2023) e base negativa de R$ 2.288 em 31 de dezembro de 2024 
(R$ 1.834 em 31 de dezembro de 2023), os quais serão registrados quando 
apresentarem efetiva perspectiva de realização. No contexto consolidado, o 
montante de crédito tributário não registrado em 31 de dezembro de 2024 foi 
de prejuízo fiscal R$ 21.634 (R$ 18.365 em 31 de dezembro de 2023) e em 
31 de dezembro de 2024 a base negativa foi de R$ 8.261 (R$ 6.976 em 31 de 
dezembro de 2023), os quais serão registrados quando apresentarem efetiva 
perspectiva de realização.

 19. Outras informações
a. Garantias, Avais e Fianças
São concedidos créditos por meio de avais e fianças, através do veículo BR 
Partners Banco de Investimento S.A.. Em 31 de dezembro de 2024, o montante 
de limite de garantias prestadas foi de R$ 157.118 (R$ 222.081 em 31 de 
dezembro de 2023) e a provisão para perdas esperadas foi de R$ 532 em 31 
de dezembro de 2024 (R$ 1.128 em 31 de dezembro de 2023).
b. Contingências
Provisões tributárias
No Grupo BR Partners, não há registro de processo judicial de natureza passiva 
no âmbito tributário nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
Provisões cíveis
No âmbito cível não existem processos cujo risco seja provável ou possível em 
31 de dezembro de 2024 e 2023.
Provisões trabalhistas
Em 31 de dezembro de 2024 as ações trabalhistas classificadas pelos nossos 
assessores jurídicos como perda possível foi de R$ 164 (R$ 735 em 31 de 
dezembro de 2023). Os processos trabalhistas classificados como perda pro-
vável estão registrados sob o montante de R$ 1.368 em 31 de dezembro de 
2024 (R$ 1.206 em 31 de dezembro de 2023).

 20. Eventos subsequentes
O BR Partners Banco de Investimento S.A. (controlada indireta da Companhia), 
promoveu uma emissão de Letras Financeiras Subordinadas Perpétuas para 
investidores institucionais em fevereiro e março de 2025. O montante captado 
foi de R$ 89,7 milhões, sendo elegível à composição do patrimônio de referên-
cia como capital complementar, em consonância com as diretrizes do Banco 
Central do Brasil.

A Diretoria Hideo Antonio Kawassaki – Contador CRC 1SP 184.007/O-5

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da
BR Partners Holdco Participações S.A.
São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BR 
Partners Holdco Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BR Partners Holdco Participa-
ções S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 

outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2025.

 KPMG Auditores  Marco Antonio Pontieri
 Independentes Contador
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